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Secretaria Municipal de Educação 

OF/SEMED/GS/Nº0411/2024                                

Itarana/ES, de 14 de maio de 2024.                             

 

Ao: 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES  

Prefeitura Municipal de Itarana/ES 

 

Assunto: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP – 13 KG P13 E GLP – 45 

KG P45 PARA MANTERMOS OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNCIONANDO ADEQUADAMENTE GARANTINDO 

ASSIM CONDIÇÕES BÁSICAS AOS ALUNOS INSERIDOS EM NOSSAS ESCOLAS.  

 

JUSTIFICATIVA:  

O presente estudo consiste em procedimento inicial com vistas à contratação para fornecimento Gás 

Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P13 e GLP – 45 KG P45, que tem por finalidade para o 

consumo dos alunos e servidores da Secretaria Municipal de Educação para o preparo adequado da 

alimentação escolar das escolas da Rede Municipal de Ensino de Itarana/ES e o café dos servidores da 

secretaria. 

Pelo exposto é que solicitamos a Comissão de Planejamento das Contratações a análise do Processo 

Licitatório, para aquisição deste objeto a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação.  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

ALINE CHIABAI COSTA FRANCO 

Secretaria Municipal de Educação 

Portaria Nº005/2021 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 

1.1. ÁREA REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

1.2. DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

04 de julho de 2024. 

 

1.3. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO: 

Fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P13 e GLP – 45 KG P45 para mantermos 

os estabelecimentos de Ensino e a Secretaria Municipal de Educação, funcionando adequadamente 

garantindo assim condições básicas aos alunos inseridos em nossas escolas.  

 

1.4. PRIORIDADE: 

A contratação tem grau de prioridade alta. 

 

1.5. JUSTIFICATIVA DE PRIORIDADE: 

O gás é um recurso necessário e de muitas utilidades, é um produto de uso contínuo e extremamente 

importante para a produção de Alimentos. O fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 

KG P13 e GLP – 45 KG P45 tem finalidade, evitar a interrupção no fornecimento do mesmo, 

proporcionando dar suporte às atividades na preparação dos alimentos que tem por objetivo contribuir 

para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de oferta de refeições que cubram as 

suas necessidades nutricionais durante o período letivo e garantir o preparo de café, para servir os 

servidores e cidadãos que entram diariamente nas instalações da Secretaria Municipal de Educação.  

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:   

A aquisição do objeto visa suprir às necessidades do Secretaria Municipal de Educação e Unidades 

Escolares, para serem utilizados na copa/cozinha da secretaria, e nas cozinhas das unidades escolares 

para os alunos. Sua utilização se dará no preparo de alimentos (merenda escolar), café e afins, que são 

servidos aos funcionários, visitantes na secretaria Municipal de Educação. A aquisição de botijão de 
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Gás – GLP, tem por finalidade manter um botijão reserva abastecido em cada uma das unidades acima 

mencionadas, evitando desabastecimento de gás. 

Então, justifica-se a aquisição deste objeto para dar continuidade as atividades desenvolvidas nas 

Unidades Escolares e Secretaria Municipal de Educação.  

 

3.   OBJETO DA AQUISIÇÃO: 

3.1 Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P13 e GLP – 45 KG P45, no valor total de 

R$ 49.812,00. 

 

 

4.  RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO:  

Os responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram a Secretária Municipal de Educação, 

ALINE CHIABAI COSTA FRANCO, Portaria n.º 005/2021 e a servidora RAFAELA STUHR, 

nutricionista, Matrícula: 006486. 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

QUANITATIVO 

ESTIMADO  

VALOR 

UNITÁRIO 

APROXIMADO 

VALOR 

TOTAL 

01 

P13 (Gás) - gás de cozinha, 

composição básica de 

propano e butano, 

acondicionado em botija de 

13 kg, retornável. 

300 Bj R$ 107,60 R$ 32.280,00 

02 

Cilindro de Gás P45 – 

Botijão de 45kg. Dimensões: 

380mm de diâmetro X 

1280mm de altura. 

02 Bj R$ 900,00 R$ 1.800,00 

0330 

Carga de Gás GLP 

liquefeito de petróleo 

acondicionado em vasilhame 

de 45 quilos. 

40 Bj R$ 393,30 R$ 15.732,00 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: fc83561b-d9a3-4d1e-97c0-06aeafdbcdd5
Documentos Nº 014842/2024

Pág. 4

002278/2024



        
 
  

 

5.  ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO:  

A fiscalização da contratação será exercida pela Servidora Rafaela Stuhr, cargo de nutricionista, 

matrícula n.º 006486, sendo o seu substituto o Servidor Lucas Pereira Dal Col, cargo de Diretor Geral 

de Departamentos, matrícula n.º 006727, nas ausências e nos impedimentos eventuais e 

regulamentares, o Gestor do contrato será a Secretária Municipal de Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

RAFAELA STUHR 

Nutricionista  

Matrícula n.º 006486 

 

 

 

 

 

 

ALINE CHIABAI COSTA FRANCO 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria n.º 005/2021 
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
14/05/2024 10:21:16

Número/Ano 000066 / 2024 - 14/05/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

Local/Setor SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

Requerente ALINE CHIABAI COSTA FRANCO

Período  à 

Justificativa

Contratação para fornecimento Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P13 e GLP – 45 KG P45, que tem por
finalidade para o consumo dos alunos e servidores da Secretaria Municipal de Educação para o preparo
adequado da alimentação escolar das escolas da Rede Municipal de Ensino de Itarana/ES e o café dos
servidores da secretaria.

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

150,00BJ   00001
00329-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

65,00BJ   00002
00352-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

75,00BJ   00003
00361-15000025000

0

00042172

CILINDRO DE GÁS P45 BOTIJÃO DE 45KG.
dimensões: 380mm de diâmetro x 1280mm
de altura. composição básica propano e
butano, acondicionado em botijas de 45
(quarenta e cinco) kg, altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel e suas condições
deverão estar de acordo com a portaria 47
de 24/03/99 anp, npr 14024 da abnt.

2,00BJ   00004
00361-15000025000

0

00042173
CARGA DE GÁS GLP
liquefeito de petróleo acondicionado em
vasilhame de 45 quilos.

40,00BJ   00005
00361-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

10,00BJ   00006
00315-15000025000

0

1
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CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Registro de Preços - Compras Compartilhadas.

DESPACHO

Segue processo ao SETOR DE COMPRAS,

Considerando minuciosamente o contexto exposto nos autos, o qual foi

primariamente instigado por uma demanda da Secretaria Municipal de Educação

(Semed) com vistas a estabelecer um futuro registro de preços para a aquisição

de gás liquefeito de petróleo, a Comissão de Planejamento das Contratações (CPC)

procedeu diligentemente com suas incumbências organizacionais, materializando-

se na elaboração meticulosa de um Estudo abrangendo as Secretarias

demandantes, as quais expressaram, com inequívoca clareza, a

imprescindibilidade do objeto em questão.

Por meio de um procedimento respaldado nas normativas vigentes, incluindo as

Intenções de Registro de Preços (IRPs), conduzimos com retidão o certame

licitatório, visando atender de maneira eficaz e eficiente às necessidades

prementes das Secretarias envolvidas, assim à administração pública.

Deste modo, apresentamos, em anexo, o Estudo Técnico Preliminar (ETP),

cuidadosamente elaborado, acompanhado do Documento de Formalização de

Demanda (DFD) e do preciso Termo de Referência (TR). Por meio desses

instrumentos, formalizamos de maneira íntegra e detalhada a primeira etapa

desse caso.

Atenciosamente,
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____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Art. 18, § 1º, I, daLei n. 14.133/2021

1.1. A aquisição de gás de cozinha, conhecido como líquido P13 e P45, por parte das

prefeituras, apresenta-se como uma medida essencial e estratégica para assegurar o

pleno funcionamento de serviços públicos e o atendimento adequado às necessidades.

Esta necessidade é fundamentada por múltiplos aspectos de ordem social, operacional e

econômica, os quais são detalhados a seguir.

1.2. O gás de cozinha é indispensável para o preparo de refeições em instituições

públicas cruciais, tais como escolas municipais, creches, centro de referências e para as

próprias necessidades das Secretarias municipais em seus usos diários. Em tais locais, a

sua utilização é imprescindível para garantir alimentação adequada a crianças em idade

escolar, usuários de programas do governo, preparo de lanches e refeições para reuniões

e eventos municipais e atividades diárias dos servidores públicos.

1.3. Em complementação, muitas prefeituras operam programas de assistência social que

incluem a distribuição de alimentos ou a oferta de refeições para famílias em situação de

vulnerabilidade. O gás de cozinha desempenha um papel central nesses programas ao

viabilizar o preparo seguro e adequado dos alimentos distribuídos.

1.4. Durante crises e situações emergenciais, como desastres naturais, a disponibilidade

de gás de cozinha torna-se crucial para garantir a alimentação adequada de

desabrigados, equipes de socorro e demais indivíduos afetados. Esta prontidão alimentar

contribui significativamente para a estabilidade e segurança da população em momentos

críticos.

1.5. O suprimento regular de gás de cozinha possibilita a operação contínua e eficiente de

serviços públicos, minimizando interrupções que poderiam comprometer o atendimento à

população. Isso é particularmente relevante em contextos onde a alimentação é parte

integrante das responsabilidades municipais, seja em contextos educacionais, de saúde

ou assistenciais.
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1.6. A centralização da compra de grandes volumes de gás de cozinha pode resultar em

economias de escala, otimizando o uso dos recursos públicos. Além disso, a

previsibilidade proporcionada por um planejamento orçamentário bem estruturado permite

às prefeituras gerir de forma mais eficaz os seus recursos financeiros.

1.7. Portanto, a aquisição de líquido P13 e P45 por prefeituras não se restringe apenas a

uma necessidade operacional básica, mas reflete um compromisso abrangente com o

bem-estar social, a eficiência administrativa e a responsabilidade pública. Ao garantir o

acesso contínuo a gás de cozinha, as administrações municipais não apenas cumprem

suas obrigações essenciais, mas também promovem condições propícias ao

desenvolvimento e à qualidade de vida de seus munícipes.

1.8. A aquisição de seus vasilhames demonstra planejamento uma vez que, possibilitam

economias significativas para as prefeituras. A padronização e a gestão eficaz desses

recipientes permitem negociações mais vantajosas com fornecedores, além de evitar

desperdícios decorrentes de perdas ou danos aos equipamentos.

1.9. A centralização e o controle dos vasilhames de gás facilitam a logística de

distribuição. Isso inclui o projeto de rotas mais eficientes para entrega e retirada,

garantindo o suprimento contínuo nos locais onde são necessários, como escolas e

repartições públicas.

1.2.1. A gestão adequada dos vasilhames de gás também contribui para práticas mais

sustentáveis. A manutenção dos recipientes em bom estado prolonga sua vida útil,

reduzindo a necessidade de descarte precoce e minimizando o impacto ambiental

associado à produção e ao descarte de novos materiais.

1.2.2. A adoção de padrões de vasilhames de gás adequados às necessidades

municipais promove uma gestão mais eficiente e simplificada. Isso inclui a utilização de

vasilhames que atendam às especificações técnicas exigidas, garantindo compatibilidade

e interoperabilidade nos diferentes setores da administração pública.

2 - ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO

Art. 18, § 1º, II, daLei n. 14.133/2021
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2.1. O Município de Itarana/ES não possui elaborado Plano de Contratações Anual (PCA)

para o exercício de 2023, pois, não havia a obrigatoriedade de publicações para as Leis

8666/93 e 10520/02. Porém está sendo realizado a contrução do Plano de Contratações

Anual (PCA), com apoio do Sebrae/ES, para o exercício de 2025.

Mesmo não possuindo o Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto pretendido está

prevista no Plano Anual de Contatações do Município de Itarana, estando assim alinhado

com o planejamento das Secretarias.

Para melhor construção do Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2025,

há necessidade de pesquisa de contratações realizadas em ano anteriores, bem como

análise das novas contratações que serão realizadas no ano de 2024, pela égide da Lei

14.133/2021.

Com o advento da nova Lei de Licitações, Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, que veio

para substituir a atual Lei de Licitações (8.666/1993), a Lei do Pregão (10.520/2002) e a

Lei do RDC (12.462/2011, arts. 1º a 47-A), ocorreram diversas mudanças significativas

para o processo licitatório realizado pela gestão pública.

Assim, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, será realizado

procedimento de compra, com base em licitações anteriores do mesmo objeto, até que

seja criado o catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, utilizando as

especificações do CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de

Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal e, espera que, para as contratações a

partir do ano de 2025, já tenha alinhamento ao Plano de Contratações Anual (PCA).

3 - DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO

Art. 18, § 1º, III, daLei n. 14.133/2021

3.1. Os requisitos de contratação, dar-se-á de forma detalhada na elaboração do Termo

de Referencia, levando em consideração as informações a serem analisadas na Intenção

de Registro de Preços n° 006/2024 entre os órgãos da Administração Pública Municipal

de Itarana, compilando, assim, todas as informações das Participantes na Ata de Registro

de Preços.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
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Art. 18, § 1º, IV, daLei n. 14.133/2021

4.1. Tendo em vista a necessidade do Registro de Preços, encaminhamos o Ofício

Circular n° 006/2024/CPC, para ciência dos órgãos sobre a abertura da intenção de

participação em Processo Licitatório para o objeto pretendido, nos termos do Art.183º, do

Decreto Municipal 2011/2024.

4.2. Por oportuno, a escolha e a justificativa do item deve ser realizada pela equipe

técnica dos órgãos requisitantes, juntamente com a quantificação do item e documentos

que lhe dão suporte, e assinada tanto pelo servidor responsável pela elaboração como

pela autoridade competente, inclusive nos anexos, também, pedido de compras, enviado

via sistema de gestão pública de compras.

4.3. Assim, os órgãos manifestaram interesse em participar do processo, bem como

encaminharam Ofícios com as justificativas para a presente contratação, com a

quantidade pretendida, nos seguintes termos:

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND ORGÃO QUANTIDADE

1 15203

LIQUIDO P13 GÁS DE COZINHA,

COMPOSIÇÃO BÁSICA DE

PROPANO E BUTANO,

ACONDICIONADO EM BOTIJA DE

13 KG, RETORNAVEL.

BJ

GABINETE -

SMTOSU 08

SEMAMA 06

SEMAS 18

SEMUS 27

SEMAF 10

SEDECULT 05

SEMED 300

SAAE 03

2 42172

CILINDRO DE GÁS P45 BOTIJÃO

DE 45KG. DIMENSÕES: 380MM DE

DIÂMETRO X 1280MM

DE ALTURA. COMPOSIÇÃO

BÁSICA PROPANO E BUTANO,

ACONDICIONADO EM BOTIJAS

DE 45 (QUARENTA E CINCO) KG,

ALTAMENTE TÓXICO E

INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL E

SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO

ESTAR DE ACORDO COM A

PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP,

BJ

GABINETE -

SMTOSU -

SEMAMA -

SEMAS -

SEMUS -

SEMAF -

SEDECULT -

SEMED 02

SAAE -
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NPR 14024 DA ABNT.

3 42173

CARGA DE GÁS GLP LIQUEFEITO

DE PETRÓLEO ACONDICIONADO

EM VASILHAME DE 45

QUILOS.

BJ

GABINETE -

SMTOSU -

SEMAMA -

SEMAS -

SEMUS -

SEMAF -

SEDECULT -

SEMED 40

SAAE -

4.4. Cumpre mencionar que os interessados no presente objeto apresentaram seus

quantitativos, através da emissão de ofício, acompanhado do Pedido de Compras

Simples via Sistemas Gestor de Compras.

4.5. Destacamos ainda, que esta Comissão apenas recepcionou os quantitativos e

justificativas apresentadas pelos interessados, não sendo competência desta Unidade

analisar as informações prestadas por eles, haja vista ser responsabilidade privativa e

exclusiva de cada órgão as informações prestadas, com fulcro no artigo n° 185 do

Decreto Municipal nº. 2011/2024, in verbis:

“Art. 185. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão
gerenciador de sua estimativa de consumo,
local de entrega e, quando couber, cronograma de referência ou projeto básico,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de
Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da
realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.”

5 - ESTIMATIVA DO VALOR

Art. 18, § 1º, VI, daLei n. 14.133/2021
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

TOTAL

ESTIMADO

0001

LIQUIDO P13 GÁS DE COZINHA,

COMPOSIÇÃO BÁSICA DE

PROPANO E BUTANO,

ACONDICIONADO EM BOTIJA DE 13

KG, RETORNAVEL.

BJ 377 R$ 103,95 R$ 39.189,15

0002

CILINDRO DE GÁS P45 BOTIJÃO DE

45KG. DIMENSÕES: 380MM DE

DIÂMETRO X 1280MM

DE ALTURA. COMPOSIÇÃO BÁSICA

PROPANO E BUTANO,

ACONDICIONADO EM BOTIJAS

DE 45 (QUARENTA E CINCO) KG,

ALTAMENTE TÓXICO E

INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL E

SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO

ESTAR DE ACORDO COM A

PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP,

NPR 14024 DA ABNT.

BJ 02 R$ 772,23 R$ 1.544,46

0003

CARGA DE GÁS GLP LIQUEFEITO

DE PETRÓLEO ACONDICIONADO

EM VASILHAME DE 45

QUILOS.

BJ 40 R$ 372,83 R$ 14.913,20

TOTAL R$ 55.646,81

Considerando a pesquisa realizada, apresentamos o valor da média, vejamos:

ITEM 0001: R$ 121,86 + R$ 99,00 + R$ 91,00 = R$ 103,95

3

ITEM 0002: R$ 785,69 + R$ 920,00 + R$ 611,00 = R$ 772,23

3

ITEM 0003: R$ 431,49 + R$ 384,00 + R$ 303,00 = R$ 372,83

3
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As cotações oriundas dos valores acima apresentados se encontram nos Anexos deste

Estudo Técnico Preliminar.

COTAÇÃO DO GÁS ATRAVÉS DA ANP

De acordo com a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), o

valor médio semanal do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP 13 KG), no município de

Colatina/ES, foi de R$ 91,50, no período de 16/06/2024 a 22/06/2024, conforme consta

no documento, também em anexo.

6 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO

Art. 18, § 1º, VIII, daLei n. 14.133/2021

6.1. Levando-se em consideração o disposto no art. 40, §2º, incisos II e III, da Lei

14.133/2021, e levando em consideração a orientação contida na Súmula n. 247, do

Tribunal de Contas da União, está-se adotando o parcelamento da solução, razão pela

qual a licitação deverá ser organizada em ITENS, buscando a ampliação da competição e

evitando a concentração de mercado.

6.2. Ademais, a adoção do parcelamento visa propiciar a ampla participação de licitantes,

assegurando-se, dessa forma, a concretização do primado da competividade.

6.3. Desta feita, a solução será em itens.

6.4. No tocante à participação de consórcio, valendo-se do entendimento firmado pelo E.

TCE/MG, em sede de Recurso Ordinário n. 952058, de relatoria do Conselheiro José

Alves Viana, nas licitações comuns, há inversão da lógica e o pressuposto é de que a

admissão de consórcios pode levar à restrição da competitividade, uma vez que retira ou

reduz a possibilidade de que empresas menores, isoladamente, possam sagrar-se

vencedoras nas licitações, sem que haja fundamento para tanto. 6.4.1. No

julgado acima citado ficou assente que, em se cuidando de certame licitatório cujo objeto

da contratação cuida-se de serviço comum, já que não exige peculiaridades técnicas

diversas, podendo, portanto, as empresas locais realizar o objeto do contrato (ou seja,

sem a necessidade de apoio, técnico ou logístico, de outras empresas para assumir as

obrigações contratuais).

6.4.2. Assim, em razão dos fundamentos apresentados no presente estudo, por se estar
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diante de contratação de bem de natureza comum e de pequeno vulto, podendo-se até

afirmar que a justificativa de não participação de consórcio afigura-se implícita ou in re

ipsa (ou seja, imanente ao próprio objeto).

6.4.3. Ademais, a utilização de consórcio pode acarretar efeitos positivos e negativos,

podendo, a adoção, diminuir a competitividade do certame, ou, até mesmo, impedir a

participação de outras empresas.

6.4.4. Desse modo, por estar-se diante de uma licitação que tem por objeto a contratação

de empresa para futuro fornecimento de material permanente e instalação, resta

evidenciado que não se está diante de uma aquisição/instalação com diversos ramos de

atividades, em que a participação de empresas em consórcio seja a melhor medida para

a concretização do princípio da ampla competitividade.

6.4.5 - Nessa esteira, não há complexidade no objeto a ser contratado, inclusive, há

diversos certames licitatórios deflagrados pelo Município de Itarana/ES com o objeto que

se pretende contratar futuramente e, em que nunca se assegurou a participação das

empresas em consórcio.

6.4.5.1 - A título exemplificativo, os processos n° 001109/2023 Pregão Eletrônico n°

0012/2023 e 003907/2022 Pregão Eletrônico n° 0024/2023.

6.5. Diante do exposto, a participação de consórcio não garante e/ou amplia a

competitividade, ao contrário, pode até restringir a concorrência em razão da inexistência

de complexidade do objeto que se propõe contratar.

6.6. Pelo contrário, a previsão de empresas reunidas em consórcio poderá ensejar o

domínio no mercado e acabar ensejando contratação desvantajosa para a Administração

Pública.

6.7. Após a estimativa de preços, na elaboração da minuta de edital, deverá ser

observado o disposto no Decreto Municipal n° 2013/2024, que dispõe sobre o tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado para as ME, EPP e empresas equiparadas.

6.8 - Por fim, não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

7 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Art. 18, § 1º, XIII, daLei n. 14.133/2021

7.1. Em atendimento as necessidades básicas da administração, também levando em

conta às informações apresentadas pelo Agente de Contratação nos autos do processo,

esta Comissão, mesmo não dispondo do Plano de Contratações Anual (PCA), considerou
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a demanda presente. Após análise das informações fornecidas pelas Secretarias

interessadas através das Intenções de Registro de Preços (IRPs), ressaltando-se que não

é atribuição desta Unidade verificar as informações por elas prestadas, uma vez que cada

órgão é responsável por seus próprios dados, conforme disposto no artigo 185 do

Decreto Municipal nº 2011. Em virtude disso, decidiu-se examinar integralmente o que foi

concebido, conduzindo um Estudo Técnico Preliminar - Simplificado, em conformidade

com o § 2º do artigo 18 da Lei n. 14.133/2021, e consolidando as informações contidas

nos ofícios dos entes participantes do futuro Registro de Preços.

7.2. A Comissão de Planejamento da Contratação (CPC), após concluir os Estudos

Técnicos Preliminares aqui registrados, declara ser viável a contratação para formação de

atas de registros de preços.

7.3. Com base nas justificativas e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos

padrões e preços de mercado, considerando, ainda os pontos listados a seguir:

a) A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental,

econômico estratégico conforme demonstra este estudo;

b) Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e

analisados, inclusive o tempo esperado para que a solução esteja disponível para o

órgão;

c) As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda prevista;

d) No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável; e

e) As estimativas preliminares dos itens a serem contratados foram feitas e estão

documentadas adequadamente nesse Estudo.

8 - DA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

8.1. A Comissão de Planejamento das Contratações (CPC), estabelecida com base na

Portaria n° 1.493/2024, regulamenta suas competências e operações dentro do contexto

interno da Administração Pública Municipal de Itarana/ES.

8.2. Por meio da Portaria nº 1.494/2024, foram designados 3 (três) servidores para

integrar a comissão de planejamento das contratações, além de dispor sobre outras

providências.
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8.3. No Decreto Municipal n° 2011/2024, conforme dada as atribuições desta Comissão.

8.4. Perfil dos integrantes.

8.4.1. A seguir, apresentam-se as informações referentes aos membros que compõem a

Comissão de Planejamento das Contratações (CPC), os quais estão incumbidos da

elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES (CPC)

- Nome Cargo Matrícula E-mail

A Alex Sander

Casagrande

Hanstenreiter

Agente

Administrativo

003523 cpc@itarana.es.gov.br

B Breno Fiorotti Mauri Agente

Administrativo

006501 cpc@itarana.es.gov.br

C Emanuel Berger

Coan

Auxiliar

Administrativo

006460 cpc@itarana.es.gov.br

8.4.2. Os envolvidos assinam o presente documento, em concordância, ao seu término.

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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Assinado por ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER
009.921.667-13
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 10:49:53

Assinado por BRENO FIOROTTI MAURI 118.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 13:06:50



____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

8.5. Autoridade competente.

__________________________________________________

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 003/2021
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Assinado por EMANUEL BERGER COAN 120.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 10:39:40

Assinado por ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
674.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 12:17:03



ANEXOS

Atenção: Nesta página conterá apenas a listagem de arquivos enviados para a relação de anexo posteriormente apresentados. Estes
geralmente estarão em formato “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” e “.png”.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2023 

 

 

 
Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, o MUNICIPIO DE INDAIAL – SECRETARIA DE GOVERNO pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de 
Indaial – Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor Silvio Cesar da Silva, Secretário Municipal de Governo, inscrito no CPF sob 
n° 645.738.859-00 e Cédula de Identidade n° 2177886, residente e domiciliado à Rua Carolina do Sul, n° 101, Bairro dos Estados, nesta cidade de 
Indaial – Estado de Santa Catarina., a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa 
Catarina, neste ato representada pela senhora Ana Karina Schramm Matuchaki, Secretária Municipal de Administração e Finanças, inscrita no CPF 
sob n° 043.524.199-07 e Cédula de Identidade n° 4.464.716 SSP/SC, a SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – 
Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor Fabiano dos Santos, Secretário Municipal de Planejamento, inscrito no CPF sob n° 
844.700.629-87 e Cédula de Identidade n° 4.327.001-8 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 1467, Bairro dos Estados, 
nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, 
neste ato representada pelo senhor Valentim Blasius, Secretário Municipal de Obras, inscrito no CPF sob n° 447.390.449-00 e Cédula de Identidade 
nº 1.295.712, residente e domiciliado à Rua Uberaba, n° 377, Bairro Mulde, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E MEIO AMBIENTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 83.102.798/0001-00, com 
sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor Paulo 
Roberto Ledra, Secretário Municipal de Urbanização e Meio Ambiente, inscrito no CPF sob n° 311.080.089-68 e Cédula de Identidade n° 577907 
SSI/SC, residente e domiciliado à Avenida Pioneiros, n° 368, Bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ Nº. 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio 
Vargas, nº 126, Centro, Indaial – SC, neste ato representada pelo senhor Jacir Roni Floriano, Secretário Municipal de Agricultura, inscrito no CPF 
sob n° 774.413.389-72 e Cédula de Identidade n° 2625583 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Conquista, n° 814, Bairro Encano, nesta cidade de 
Indaial – Estado de Santa Catarina, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
11.355.483/0001-63, com sede na Rua Leoberto Leal, n° 155, bairro Tapajós, nesta cidade de Indaial - Estado de Santa Catarina, neste ato 
representada pelo senhor Jonatas Mizael Rosenbrock, Secretário Municipal de Saúde, inscrito no CPF sob n° 067.387.819-89 e Cédula de Identidade 
n° 2177886, residente e domiciliado à Rua 31 de Dezembro, n° 69, Bairros Carijós, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio 
Vargas, n° 126, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor Márcio Moises Selhorst, 
Secretário Municipal de Educação, inscrito no CPF sob n° 811.016.789-68 e Cédula de Identidade n° 2962561 - SSP/SC, residente e domiciliado à 
Rua Dr. Blumenau, n° 4180, Bairro Encano, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, a FUNDAÇÃO INDAIALENSE DE CULTURA 
PREFEITO VICTOR PETTERS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 79.373.940/0001-86, com sede na Rua Dr. 
Blumenau, n° 05, bairro Centro, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, neste ato representada pela senhora Marli Westphal Menegazzi, 
Diretora-Presidente, brasileira, inscrita no CPF sob n° 458.422.999-68 e Cédula de Identidade n° 12294993, residente e domiciliada na Rua Itu, n° 
281, bairro Benedito, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE INDAIAL, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 11.552.935/0001-05, com sede à Rua Leoberto Leal, n° 191, Bairro Tapajós, nesta cidade 
de Indaial - Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo senhor Lindomar Lindner - Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, 
inscrito no CPF sob n° 578.854.279-00 e Cédula de Identidade n° 1.899.814-3, residente e domiciliado à Rua 16 de Julho, n° 125, Bairro Carijós, nesta 
cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, abaixo assinados, nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº. 14.333/2021 e alterações e das demais 
normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas para o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS da licitação Pregão 
Eletrônico Nº. 50/2023, RESOLVE registrar os valores oferecidos para Aquisição de carga de Gás P13, P45 - Botijão sem carga P13, P45, para 
Secretarias, Fundos e Fundações do Município de Indaial., pelo período de 12 meses, conforme consta no Anexo I do Edital da referida licitação, que 
passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no certame. Presentes 
as empresas e seus representantes: 
 

 
Participantes CPF/CNPJ 

INDAGAS COM. E TRANSP. DE GAS LTDA 85.403.194/0001-29 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1. CONTRATAÇÃO: Aquisição de carga de Gás P13, P45 - Botijão sem carga P13, P45, para Secretarias, Fundos e Fundações do Município 
de Indaial., em um prazo que se estende até 04/12/2024 a partir da assinatura do presente contrato, através do Sistema de Registro de Preços, para 
uso do MUNICIPIO DE INDAIAL, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 
 

 
Fornecedor: INDAGAS COM. E TRANSP. DE GAS LTDA (85.403.194/0001-29) 
 

 
Sem lote 
 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário Total 

1 CARGA DE GÁS COMPLETA, TIPO GLP, EM 
BOTIJÃO P13. 

SUPERGA UNID 457 R$ 121,86 R$ 55.690,02 

2 CARGA DE GÁS COMPLETA, TIPO GLP, EM 
BOTIJÃO P45. 

SUPERGA UNID 355 R$ 431,49 R$ 153.178,95 

3 BOTIJÃO P13 SEM CARGA. SUPERGA UNID 154 R$ 224,31 R$ 34.543,74 

4 BOTIJAO P45 SEM CARGA SUPERGA UNID 42 R$ 785,69 R$ 32.998,98 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 161/2023 

 
 

 

5 CARGA DE GÁS COMPLETA, TIPO GLP, EM 
BOTIJÃO P13. 

SUPERGA UNID 1.373 R$ 121,86 R$ 167.313,78 

6 CARGA DE GÁS COMPLETA, TIPO GLP, EM 
BOTIJÃO P45. 

SUPERGA UNID 1.065 R$ 431,49 R$ 459.536,85 

Total do Fornecedor:  R$ 903.262,32 

Total Geral dos Itens: R$ 903.262,32 
 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, contados a partir da sua assinatura. 
 

2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, 
garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.  

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo MUNICIPIO DE INDAIAL, que será o órgão gerenciador da presente Ata de Registro de 
Preços. 
 

 
3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a 
respectiva classificação no(a) Pregão Eletrônico Nº. 50/2023. 
 

 
3.2. Em cada fornecimento de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 
Nº. 50/2023 e seus Anexos, que a precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 
 

CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 
4. 
 

4.1. Do Recurso Financeiro - As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta do seguinte recurso financeiro: 
 

Dotação Orçamentária 

Dotação Órgao Unidade Ação Elemento Vínculo 

54 2 8 2082 3339030040000000000 150170000003 

57 2 8 2083 3339030040000000000 150170000002 

57 2 8 2083 3339052120000000000 150170000002 

78 4 1 2152 3339030040000000000 150070000000 

121 5 1 2204 3449052120000000000 150010010000 

122 5 1 2204 3449052120000000000 154070000000 

123 5 1 2204 3449052120000000000 155070000000 

125 5 1 2205 3339030040000000000 155070000000 

152 5 2 2224 3449052120000000000 150010010000 

153 5 2 2224 3449052120000000000 154070000000 

154 5 2 2224 3449052120000000000 155070000000 

156 5 2 2225 3339030040000000000 155070000000 

183 6 1 2252 3339030040000000000 150070000000 

191 8 1 2302 3339030040000000000 150070000000 

226 9 3 2382 3339030040000000000 150070000000 

236 10 1 2402 3339030040000000000 150070000000 

237 10 1 2402 3449052120000000000 150070000000 

302 30 3 1470 3449052120000000000 150010020000 

320 30 3 2462 3339030040000000000 160070000916 

416 31 1 2501 3339030040000000000 150070000000 

421 31 1 2501 3449052120000000000 150070000000 

506 41 1 2702 3339030040000000000 150070000000 

508 41 1 2702 3449052120000000000 150070000000 

523 4 1 2152 3339030040000000000 150170000000 

547 2 5 1072 3449052120000000000 150170000000 

550 5 3 2231 3339030040000000000 150170000000 

588 10 1 2402 3449052120000000000 150170000000 

639 2 5 2072 3339030040000000000 150170000000 

643 2 9 2085 3339030040000000000 150170000000 

705 2 8 2080 3339030040000000000 275270050000 
 

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5. Os itens licitados deverão ser entregues e dentro do mesmo período deverá estar apta a entregar o material assim que for assinado a ata de registro 
de preço, independente da quantidade solicitada. 
 

 
5.1. Local de entrega: Os materiais licitados deverão ser entregues, em locais especificados pela Secretaria, em conformidade com as especificações 
e quantidades descritas na ordem de fornecimento/serviços. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE 
Av Presidente Vargas 3215 - Vila Maria, Rio Verde, Goiás 

02.056.729/0001-05

 
 
 

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO 127/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 127/2023 

 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Processo Nº: 75470/2023 

 
Validade: 12(doze) meses. 

 
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 
 
Fornecedor: 
CPF/CNPJ: 

MARIA EMILIA LIMEIRA DE OLIVEIRA 
29.305.952/0001-03 

 

 
LOTE ITEM 

 
DESCRIÇÃO ITEM 

 
MARCA 

 
UND 

 
QTDE 

 
VALOR UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

 
1 1 

Recarga de gás para botijão de 13kg.Composição 
básica: propano e butano. Acondicionado em botijão 
e suas condições deverão estar de acordo com a 
Portaria n° 297 de 18/11/03 ANP, NBR-14024 da 
ABNT. 

 
ULTRAGAS 

 
UNIDADE 

 
3.264,0000 

 
99,0000 

 
323.136,0000 

 
 

1 2 

GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO, 
ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 45 KG, 
ALTAMENTE TÓXICOS E INFLAMÁVEL E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA 47 DE 24/03/1999 ANP, NPR-
14024 DA ABNT. AS EMPRESAS LICITANTES 
DEVEM APRESENTAR A AUTORIZAÇÃO PARA 
COMERCIALIZAÇÃO EMITIDA PELA ANP. 

 
 
ULTRAGAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

374,0000 

 
 

384,0000 

 
 

143.616,0000 

 
1 3 

Vasilhame/botijão, P13, suas condições deverão 
estar de acordo com a Portaria nº 47 de 24/03/99 
ANP, NBR-14024 da ABNT. 

 
ULTRAGAS 

 
UNIDADE 

 
51,0000 

 
179,0000 

 
9.129,0000 

 
1 4 

VASILHAME BOTIJÃO GÁS GLP 45, SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA Nº 47 DE 24/03/99 ANP, NBR-
14024 DA ABNT 

 
ULTRAGAS 

 
UNIDADE 

 
30,0000 

 
920,0000 

 
27.600,0000 

 
1 5 

Recarga de gás para botijão de 13kg.Composição 
básica: propano e butano. Acondicionado em botijão 
e suas condições deverão estar de acordo com a 
Portaria n° 297 de 18/11/03 ANP, NBR-14024 da 
ABNT. 

 
ULTRAGAS 

 
UNIDADE 

 
716,0000 

 
99,0000 

 
70.884,0000 

 
 

1 6 

GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO, 
ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 45 KG, 
ALTAMENTE TÓXICOS E INFLAMÁVEL E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA 47 DE 24/03/1999 ANP, NPR-
14024 DA ABNT. AS EMPRESAS LICITANTES 
DEVEM APRESENTAR A AUTORIZAÇÃO PARA 
COMERCIALIZAÇÃO EMITIDA PELA ANP. 

 
 
ULTRAGAS 

 
 

UNIDADE 

 
 

124,0000 

 
 

384,0000 

 
 

47.616,0000 

Total: R$ 621.981,0000 

 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do 

processo e licitação acima especificado, regido pela Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 185, de 13 de janeiro 2023 (Registro 

de Preços) e, pelas condições do Edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
MARIA EMILIA LIMEIRA DE OLIVEIRA CNPJ: 29.305.952/0001-03, classificadas no certame supra numerado. 

 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE GÁS ENGARRAFADO 
DE 13 KG E 45 KG E VASILHAMES P13 E P45 VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE-GO – ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, proposta de preços e demais 
documentos, Atas do Processo de Licitação acima descrito, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços.

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar na totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de menor preço por item, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com 
a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este documento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro. 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços, salvo:

 
Centi ® e-Assinatura: ZZPv$g58teX  Página 1 de 6 

Clicksign 59880b82-818c-46e7-824e-678b5dc07892

Assinatura digital 
DANIEL AUGUSTO PASSARI 
e-CPF: 90962206172 
Usuário: nadia.castro 
Local: -,BR 
Data:04/01/2024 17:00:31 -3 
IP: 200.0.42.158, 147.243.221.233, 10.1.0.19 
http://servicos.rioverde.go.gov.br/servicos/auten
ticacaorelatorios
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A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 28/06/2024 às 10:35:55.
Código verificador: 94796A
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ATA FINAL
Prefeitura Municipal de Picada Café - RS

Registro de Preços Eletrônico - 6/2024

Datas Relevantes
Publicado Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão

06/03/2024 09:21 06/03/2024 15:00 14/03/2024 08:00 19/03/2024 07:59 19/03/2024 08:00

Itens Licitados
Código Produto V. Referência Qtde Unidade Situação

0001 BOTIJÃO DE GÁS P45 ( CARGA) 421,30 110 BTJ Homologado

0002 BOTIJÃO DE GÁS P13 ( CARGA) 113,23 20 BTJ Homologado

0003 CASCO DE BOTIJÃO DE GÁS P45 (VASILHAME) 613,33 4 BTJ Homologado

0004 CASCO DE BOTIJÃO DE GÁS P13 (VASILHAME) 181,67 4 BTJ Homologado

Justificativas Inobservância LC 123/2006
Item Produto Justificativa

0001 Botijão de gás P45 ( carga) Lote Ampla disputa, Cota Principal

0002 Botijão de gás P13 ( carga) Lote Ampla disputa, Cota Principal

0003 Casco de botijão de Gás P45 (vasilhame) Lote Ampla disputa, Cota Principal

0004 Casco de botijão de Gás P13 (vasilhame) Lote Ampla disputa, Cota Principal

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

06/03/2024 - 09:15 EDITAL PE RP GýS DE COZINHA 2024.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frase

19/03/2024 - 08:26:57 Negociação aberta para o processo
6/2024

Você recebeu um novo pedido de negociação nos itens 1,2,4 do processo 6/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

19/03/2024 - 08:26:57 Negociação aberta para o processo
6/2024

Você recebeu um novo pedido de negociação no item 3 do processo 6/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

19/03/2024 - 08:51:51 Documentos solicitados para o
processo

Foram solicitadas diligências nos itens 1,2,4 do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

19/03/2024 - 08:51:51 Documentos solicitados para o
processo 6/2024

Foram solicitadas diligências no item 3 do processo 6/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
Código Produto Fornecedor Modelo Marca/ Fabricante Valor de

Referência
Quantidade Valor Total

0001 Botijão de gás P45 (
carga)

DEUTSCH GAS -
COMERCIO DE GLP &
AGUA LTDA

P45 LIQUIGÁS 303,00 110 33.330,00

0002 Botijão de gás P13 (
carga)

DEUTSCH GAS -
COMERCIO DE GLP &
AGUA LTDA

p13 LIQUIGÁS 91,00 20 1.820,00

0003 Casco de botijão de Gás
P45 (vasilhame)

ZUMMACH COMERCIO
DE GAS LTDA

Vasilhame P45 Nacional Gás 611,00 4 2.444,00

0004 Casco de botijão de Gás
P13 (vasilhame)

DEUTSCH GAS -
COMERCIO DE GLP &
AGUA LTDA

CASCO DE BOTIJÃO DE
GÁS P 13.

LIQUIGÁS 160,00 4 640,00
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA
LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS

INTERVALO DE TEMPO: SEMANAL
COMBUSTÍVEL: TODOS
TIPO RELATÓRIO: MUNICÍPIOS OBS: ATUALMENTE, O PRODUTO 'ÓLEO DIESEL' SE REFERE AO ÓLEO DIESEL B S500 COMUM.

DATA INICIAL DATA FINAL ESTADO MUNICÍPIO PRODUTO NÚMERO DE POSTOS PESQUISADOS UNIDADE DE MEDIDA PREÇO MÉDIO REVENDA DESVIO PADRÃO REVENDA PREÇO MÍNIMO REVENDA PREÇO MÁXIMO REVENDA COEF DE VARIAÇÃO REVENDA
16/06/2024 22/06/2024 ESPIRITO SANTO COLATINA GLP 10 R$/13kg 91,50 5,798 80,00 100,00 0,063
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
12/06/2024 10:37:35

Número/Ano 000081 / 2024 - 11/06/2024

Secretaria SEC MUNICIPAL DE DESPORTO, CULTURA E TURISMO

Local/Setor SECRETARIA M DE DESPORTO CULTURA E TURISMO

Requerente ANDRE FIOROTTI

Período à

Justificativa

Sistema de Registro de Preços (SRP) para contratação de empresa especializada para serviços de GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2024.

Processo /

ítem Lote Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

5,00BJ00001
00414-15000000000

0

1
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
12/06/2024 10:24:44

Número/Ano 000083 / 2024 - 12/06/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

Local/Setor SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

Requerente ROSELENE MONTEIRO ZANETTI

Período à

Justificativa

Solicitação para contratação de empresa especializada no fornecimento de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO.

Processo /

ítem Lote Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

10,00BJ00001
00045-15000000000

0

1
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
07/06/2024 14:01:56

Número/Ano 000076 / 2024 - 07/06/2024

Secretaria SECRETARIA MUNIC DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Local/Setor SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Requerente JOSIL CARLOS GALAZZI

Período  à 

Justificativa

Aquisição  Gás linquefeito de petróleo (gás de cozinha) com a finalidade atender a necessidade de
funcionamento da cozinha da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

6,00BJ   00001
00110-15000000000

0

1

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: 14e5d4fd-c6b2-4f17-b441-60f1528c71b7

D
ocum

entos N
º 000075/2024

Pág. 1

Assinado por JOSIL CARLOS GALAZZI
088.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
07/06/2024 14:10:37
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
10/06/2024 14:53:28

Número/Ano 000077 / 2024 - 10/06/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Local/Setor SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Requerente VANESSA ARRIVABENE

Período  à 

Justificativa

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

25,00BJ   00001
00031-26000000999

9

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

2,00BJ   00002
00004-15000015000

0

1
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
07/06/2024 13:01:39

Número/Ano 000075 / 2024 - 07/06/2024

Secretaria SECR. MUN. DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS URBANOS

Local/Setor SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS URBANOS

Requerente JOSIL CARLOS GALAZZI

Período  à 

Justificativa

 Aquisição Líquido P13 Gás de cozinha com a finalidade atender a necessidade de funcionamento da cozinha da
Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos.

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

8,00BJ   00001
00229-15000000000

0

1
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SERVIÇO AUTONOMO E AGUA E ESGOTO DE
ITARANA

SERVIÇO AUTONOMO E AGUA E ESGOTO DE ITARANA

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
14/06/2024 07:22:31

Número/Ano 000004 / 2024 - 10/06/2024

Secretaria SERVIÇO AUTONOMO E AGUA E ESGOTO DE ITARANA

Local/Setor DIRETORIA

Requerente Thyago Crispim

Descrição

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2024.

Processo

ítem Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha - Fonte

000015 - Material de consumoClassificação

00019367
LIQUIDO P13 GÁS DE COZINHA
composição básica de propano e butano,
acondicionado em botija de 13 kg, retornavel.

3,00BJ00001 00009-150000
000000

Valor Total do Grupo:

Valor Total Geral:

Assinatura/Matricula do Requisitante Assinatura do Resp. Pela Aprovação
____ / ____ / _____
Data da Aprovação

1/1
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THYAGO 
CRISPIM:09596
912780

Assinado de forma digital 
por THYAGO 
CRISPIM:09596912780 
Dados: 2024.06.14 
07:28:16 -03'00'

ALIANY PEREIRA 
DAS 
POSSES:086935397
79

Assinado de forma digital 
por ALIANY PEREIRA DAS 
POSSES:08693539779 
Dados: 2024.06.14 
07:28:36 -03'00'



Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
14/05/2024 10:21:16

Número/Ano 000066 / 2024 - 14/05/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

Local/Setor SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

Requerente ALINE CHIABAI COSTA FRANCO

Período  à 

Justificativa

Contratação para fornecimento Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P13 e GLP – 45 KG P45, que tem por
finalidade para o consumo dos alunos e servidores da Secretaria Municipal de Educação para o preparo
adequado da alimentação escolar das escolas da Rede Municipal de Ensino de Itarana/ES e o café dos
servidores da secretaria.

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

150,00BJ   00001
00329-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

65,00BJ   00002
00352-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

75,00BJ   00003
00361-15000025000

0

00042172

CILINDRO DE GÁS P45 BOTIJÃO DE 45KG.
dimensões: 380mm de diâmetro x 1280mm
de altura. composição básica propano e
butano, acondicionado em botijas de 45
(quarenta e cinco) kg, altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel e suas condições
deverão estar de acordo com a portaria 47
de 24/03/99 anp, npr 14024 da abnt.

2,00BJ   00004
00361-15000025000

0

00042173
CARGA DE GÁS GLP
liquefeito de petróleo acondicionado em
vasilhame de 45 quilos.

40,00BJ   00005
00361-15000025000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

10,00BJ   00006
00315-15000025000

0

1
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Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
05/07/2024 08:00:39

Número/Ano 000078 / 2024 - 10/06/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Local/Setor SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Requerente ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO

Período  à 

Justificativa

Aquisição Líquido P13 Gás de cozinha com a finalidade atender a necessidade dos setores da Secretaria
Municipal de Assistência Social.

Processo  / 

ítem Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

2,00BJ   00001
00144-15000000000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

2,00BJ   00002
00163-15000000000

0

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

6,00BJ   00003
00189-16600000999

9

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

6,00BJ   00004
00171-16600000999

9

00015203

LIQUIDO P13
gás de cozinha, composição básica de
propano e butano, acondicionado em botija
de 13 kg, retornavel.

2,00BJ   00005
00208-16610000999

9

1
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

1 - INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. ÁREA REQUISITANTE:

Secretarias municipais - compras compartilhadas.

1.1. DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

27 de julho de 2024.

1.2. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO:

Registro de Preços para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P13 e

GLP - 45 KG P45.

1.3. PRIORIDADE:

A contratação tem grau de prioridade média.

1.4. JUSTIFICATIVA DE PRIORIDADE:

Manter a continuidade das atividades rotineiras essenciais.

2. SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS:

2.1. As especificações técnicas e quantidades do objeto a ser contratado estão descritas

no Apenso I.

3. RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO:

3.1. À COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES (CPC):

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

3.2. À GESTÃO DO CONTRATO:

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 003/2021

4.0. ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

4.1. Os responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram os membros da

Comissão de Planejamento das Contratações (CPC), instituída através da Portaria n°

1.494/2024.

4.2. Para a fiscalização teremos a figura do Fiscal Administrativo, cujas atribuições estão

descritas na Instrução Normativa SCL nº 06/2015.

4.2.1. Como representante da Administração responsável pelo acompanhamento e

fiscalização, indicamos como Fiscal Administrativo a Servidora BRUNA GABRECHT

CASTIGLIONI, cargo de Assistente Administrativo, matrícula nº 003232, sendo o seu

substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora

DAISE MARTINELLI PIONA, cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula nº 006371.

4.3. O Gestor do contrato será a Secretária Municipal de Administração e Finanças,

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI, Portaria n° 003/2021.
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS E QUANTIDADES

  Especificação QuantidadeUNID.Ítens Código

 LIQUIDO P13 GÁS DE COZINHA, COMPOSIÇÃO BÁSICA DE
PROPANO E BUTANO, ACONDICIONADO EM BOTIJA DE 13 KG,
RETORNAVEL.

377 BJ00001 00015203

 CILINDRO DE GÁS P45 BOTIJÃO DE 45KG. DIMENSÕES: 380MM
DE DIÂMETRO X 1280MM DE ALTURA. COMPOSIÇÃO BÁSICA
PROPANO E BUTANO, ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 45
(QUARENTA E CINCO) KG, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL,
TIPO A GRANEL E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE
ACORDO COM A PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP, NPR 14024 DA
ABNT.

2 BJ00002 00042172

 CARGA DE GÁS GLP LIQUEFEITO DE PETRÓLEO
ACONDICIONADO EM VASILHAME DE 45 QUILOS.

40 BJ00003 00042173
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 - DO OBJETO

1.1.1. Registro de Preços para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG

P13 e GLP - 45 KG P45, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Termo de Referência.

1.1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações que compõem o objeto

descrito no Compras.gov (Catser) e as especificações constantes deste instrumento,

prevalecerão as especificações constante neste Termo de Referência.

1.2 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

1.2.1. Especificações técnicas e quantidades do objeto a ser contratado, estão descritas

no apenso I, deste Termo de Referência.

1.3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.3.1. O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns,

por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente

encontradas no mercado, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar;

1.3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de consumo de luxo,

conforme artigo 35 do Decreto Municipal nº 2011/2024.

1.3.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses

contados do(a) primeiro dia útil após a publicação, podendo ser prorrogado por igual

período uma única vez, sem do reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a

acumulação de itens entre períodos.

1.3.3.1. No caso da prorrogação será o valor unitário do item e/ou do lote reajustado pelo

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCAE) ou por índice que

venha a substituí-lo cabendo a Administração Municipal verificar a vantajosidade da

prorrogação com o reajustamento dos valores.

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024
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1.3.3.2. Esgotados os quantitativos da ata de registro de preço antes do escoamento do

seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do

quantitativo inicial.

1.3.3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços.

1.3.3.4. É admitido o remanejamento do saldo de quantidades da ata de registro de

preços entre os órgãos participantes.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar para a fundamentação do que

se trata a necessidade do referido processo licitatório, constatou-se que a solução mais

adequada para atendimento da demanda é a de Registro de Preços.

2.2. A demanda surge da necessidade do Município adquirir e utilizar gás liquefeito de

petróleo GLP - 13 kg P13 e GLP - 45 kg P45, popularmente conhecido como gás de

cozinha, fundamentais para o bom funcionamento da prefeitura e suas repartições,

garantindo a integridade dos serviços.

2.3. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência, para que seja possível fornecer suprimentos, preparações e todo aporte

deste aspecto aos órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que

participaram do procedimento de IRP.

2.4. A presente contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 2011/2024 e demais disposições estabelecidas

neste Termo de Referência.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Visando suprir a necessidade das secretarias municipais, dos órgãos e as entidades

da Administração Pública municipal que participaram do procedimento de IRP, foi

elaborado o Estudo Técnico Preliminar, onde foram levantadas pesquisas de mercado e

opções de contratação, bem como compiladas as informações iniciais de cada

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024
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demandante, com seus documentos iniciais de planejamento e ofício de IRP.

3.2. A partir desse Estudo, constatou-se que a melhor solução é a futura aquisição,

através de firmamento de Ata de Registro de Preços, diante da imprevisibilidade das

demandantes em adquirir os materiais elencadas nesse instrumento, mostrando-se mais

vantajosa devido a praticidade, de modo que a responsabilidade integral ficará a cargo

das empresas, de entregar o objeto, deixando de gerar custas subsidiárias para a

prefeitura.

3.2.1. Ressalta-se, ainda, que o objeto tratar-se de objeto comum, de aquisição regular

por este órgão no decorrer dos anos anteriores.

3.3. Assim, a solução proposta é Ata para Registro de Preços para contratações futuras

do objeto, visando produzir um serviço com mais eficiência e eficácia no município, na

estruturação das instituições de ensinos e estabelecimentos das demais demandantes.

3.4. O sistema de Registro de Preços traz algumas vantagens para Administração Pública

como:

a) Maior agilidade nas contratações;

b) Redução da quantidade de licitações;

c) Redução de custos com armazenamento e controle de estoque;

d) Possibilidade de utilização da ata por outros órgãos públicos;

e) Menores preços pelo efeito da economia de escala.

3.5. Ressalta-se que, o prazo de validade da ata de registro de preços seja de 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, sendo reestabelecido o

quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de quantitativos entre os períodos

conforme limites e condições previstos no Art.193 do Decreto Municipal Nº 2011, de

15/01/2024, bem como poderá haver uma vantagem econômica vislumbrada por prazo

maior, assim espera-se ser mais vantajoso para o Município de Itarana/ES.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa estará encarregada a cumprir as especificações deste Termo de

Referência, para plena execução do objeto contratado.

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024
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4.2. QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE DEVEM SER OBSERVADOS

OS SEGUINTES REQUISITOS:

4.2.1. A contratada deverá empregar materiais que atendam a critérios de

sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos

resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.

4.2.2. Quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou

fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.2.2.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.2.2.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus

similares; e

4.2.2.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e /ou

sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o

armazenamento.

4.3. EXIGÊNCIAS PARA FINS DE HABILITAÇÃO

4.3.1. Encerrada a etapa de negociação, será verificado se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

I - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;

II - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

III - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024
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4.3.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de

1992.

4.3.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.

29, caput)

4.3.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

4.3.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

4.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

4.5. A empresa deverá preencher os requisitos de regularidade jurídica, fiscal,

técnica e econômico-financeira, previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

e atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme

segue:

4.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

I - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual;

II - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA

CONSOLIDAÇÃO ou alterações em vigor;

III - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

IV - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada

de documento de eleição da diretoria em exercício;

V - CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI,

em se tratando se Microempreendedor Individual.

4.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024
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II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

III - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais;

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a

empresa;

V - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a

empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

VI - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo

de Serviço - FGTS;

VII - Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

4.5.2.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de

habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do

CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a

documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

e) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz

quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB).

4.6. O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos

documentos de habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas

apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA

GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA

SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO).

4.7. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024

Pág. 42

002278/2024



expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de

abertura do Pregão.

4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.8.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1 (um)

atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante executou contratação

compatível com as características indicadas no Termo de Referência:

I - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel timbrado da

empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado por seu representante,

com descrição dos itens contratados;

II - O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar, em relação às parcelas de maior relevância

ou valor significativo do objeto, a quantidade de pelo menos 50% (cinquenta por cento)

dos itens e quantitativos previstos no apenso I, deste Termo de Referência;

III - Serão consideradas de maior relevância ou valor significativo, as parcelas que

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado

da contratação;

IV - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada

a inidoneidade da entidade emissora; e

VI - A definição dos itens com às parcelas de maior relevância ou valor significativo do

objeto, serão definidos em edital, posterior a cotação de preços realizada pelo setor de

compras (pesquisa de preços).

4.8.2. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de

constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação

técnica:

I - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que

todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
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consorciadas;

II - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com

os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

4.8.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este

não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou

à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio;

4.8.4. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue

necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em

desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas

sanções previstas na legislação.

4.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.9.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores

competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias,

quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.

4.9.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL

poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento

dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que

a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;

4.9.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o

exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices

ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste

instrumento.

4.9.2. Fica dispensada apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado

de exercício e demais demonstrações contábeis, nas circunstâncias previstas no art. 70,

III da Lei n.º 14.133, de 2021 e à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

4.10. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

4.10.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que
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desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá

apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão da

Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la.

4.10.2. Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar

nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do

Ministério da Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).

4.10.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera

civil, penal e administrativa.

4.11. DA UTILIZAÇÃO DO SICAF

4.11.1. Para participação da licitação, os interessados deverão estar credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

4.11.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

4.11.2. A habilitação será verificada, primeiro, por meio do SICAF, nos documentos por

ele abrangidos

4.11.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

4.11.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,

poderá ser aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto ao

SICAF, ficando dispensada a apresentação e envio dos documentos arrolados nos itens

4.10.1. e 4.10.2.

4.11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

4.11.5.1. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos

somente será feita em relação ao licitante vencedor.

4.11.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

4.12. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:

4.12.1. Não há necessidade de análise de amostra para a referida contratação.

4.13. SUBCONTRATAÇÃO:

4.13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da contratação.

4.14. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da

Lei nº 14.133, de 2021, haja vista que trata-se de Sistema de Registro de Preços em que

a Autorização de Fornecimento substituirá o termo contratual e a prestação serviço será

imediata não gerando nenhuma obrigação futura entre as partes.

4.15. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

4.15.1. Fica vedada a participação de consórcio, conforme justificativa exposta nos itens

6.4 a 6.6 do Estudo Técnico Preliminar.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 - O objeto deverá ser entregue parceladamente, conforme a necessidade de cada

secretaria requerente, em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Autorização de

Fornecimento.

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de

Itarana/ES, localizado à Rua Valentim De Martin, s/n, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-

000, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07h às 11h e das 13h00mim às

16h00mim, observando os feriados nacional e feriados do Município de Itarana/ES.

5.2 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais

com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação das especificações do objeto, qualidade e

quantidade dos materiais e consequente aceitação pelo setor competente/fiscal.

c) Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o material será devolvido, ficando a

retirada do material e o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

d) Caso insatisfatório as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se
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consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o produto em

questão, será rejeitado, devendo ser substituído e reapresentado, quando se realizarão

novamente as verificações constantes do subitem 5.2.

e) Caso a substituição não ocorra no prazo estipulado ou o novo produto também seja

rejeitado, estará a compromissária incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação

de penalidades.

f) Os custos da substituição do produto rejeitado correrão exclusivamente à conta da

compromissária.

g) O prazo e local para substituição do objeto que estiver em desacordo com as

especificações contidas no anexo deste instrumento, serão o mesmo estabelecido no

subitem 5.1, deste instrumento.

h) A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte

implica apenas recebimento provisório.

5.3 - Os prazos mencionados no item 5.1 deste instrumento admitem prorrogação, a

critério da requerente, desde que devidamente justificado em face dos seguintes motivos:

a) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmente as condições de entrega dos materiais;

b) impedimento da entrega dos materiais por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela

requerente em documentos contemporâneos a sua ocorrência;

c) omissão ou atraso de providências a cargo da requerente, sem prejuízo das sanções

legais aplicáveis aos responsáveis.

5.4 - Recebidos os materiais, nos termos da alínea "b", do item 5.2 deste instrumento, se

a qualquer tempo durante sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as

especificações, proceder-se-á à substituição dos mesmos.

5.5 - Em caso de não entrega dos produtos dentro do prazo estabelecido no subitem 5.1

e/ou 5.1.1, estará caracterizada a não aceitação, por parte da empresa vencedora. Nesta

hipótese, é facultado ao Município aplicar as sanções previstas em Lei, bem como

convocar os licitantes remanescentes, com observância da ordem de classificação, em

igual prazo e nas mesmas condições, inclusive preços.

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. As condições contratuais deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas previstas na Ata de Registro de Preços, no Edital de Licitação e seus
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anexos e dentro das normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura da ARP ou contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

indicado(s) pela(s) Unidade(s) Requisitante(s), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº

14.133, de 2021, art. 117, caput; Decreto Municipal nº 2011/2024, em especial os artigos

223 a 225).

6.6. Os responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram os membros da

Comissão de Planejamento das Contratações (CPC), instituída através da Portaria n°

1.494/2024.

6.7. Para a fiscalização teremos a figura do Fiscal Administrativo, cujas atribuições

estão descritas na Instrução Normativa SCL nº 06/2015.

6.7.1. Como representante da Administração responsável pelo acompanhamento e

fiscalização, indicamos como Fiscal Administrativo a Servidora BRUNA GABRECHT

CASTIGLIONI, cargo de Assistente Administrativo, matrícula nº 003232, sendo o seu

substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora

DAISE MARTINELLI PIONA, cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula nº 006371.

6.8. O Gestor do contrato será a Secretária Municipal de Administração e Finanças,

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI, Portaria n° 003/2021.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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7.1. O pagamento será efetuado após execução dos serviços mediante a emissão da

nota fiscal que deverá ser entregue à Secretaria requerente, juntamente com os

documentos de regularidades fiscais e tributárias exigidas no procedimento de

contratação. Estes documentos depois de conferidos e revisados, serão encaminhados

para pagamento;

7.1.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos,

contado do ateste definitivo da execução dos serviços e da apresentação do documento

fiscal correspondente.

7.1.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 * 0,33 * ND

100

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em atraso.

7.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra

circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA

para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido

que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo

documento fiscal, devidamente corrigido;

7.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto

(s), os valores unitários e totais;

7.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser

comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para

apreciação da autoridade competente.

7.5. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas

condições relativas à proposta de preço e a habilitação;

7.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito,
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preferencialmente, por Ordem Bancária.

7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

7.8. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das

condições estabelecidas neste contrato.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de Pregão, sob a forma

eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor por lote;

8.1.1. Conforme previsto nos itens 3.2 a 3.4 deste Termo de Referência, utilizar-se-á o

Sistema de Registro de Preços.

8.2. O Município de Itarana poderá promover diligências para averiguar a veracidade das

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando

sujeita à inabilitação a licitante que apresentar documentos em desacordo com as

informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na

Lei nº 14.133/2021.

9 - ESTIMATIVA(S) DO VALOR(ES)

9.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal n°

14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as informações

contidas nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitáveil para o futuro registro de

preços será disponibilizado no anexo do edital.

9.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor

encontrato for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins de

reserva orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica demandante

do objeto para a devida análise crítica do resultado do preço estimado encontrado,

diferente do mapa comparativo de preços, este deverá ser reparado conforme a sua

análise crítica. (Artigo 48 do Decreto Muncipal nº 2011/2024).

9.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras, procederá com
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o cadastro da despesa no controle de compras diretas remetendo, após, o processo à

SEMAF para informar sobre a existência ou não de dotação orçamentária e

correspondente saldo orçamentário, bem como a devida ciência do Registro de Preços ao

Órgão Gerenciador.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

11 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo

de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. ASSINATURA DIGITAL: A ata de registro de preços será assinada por meio de

assinatura digital, devidamente assinada por Certificação Digital, emitida por uma

Autoridade Certificadora (AC) e devidamente habilitada pela ICP-Brasil.

11.3.1. Ata de Registro de Preços assinada por meio eletrônico deverá ser encaminhada

para o seguinte endereço de e-mail: contratos@itarana.es.gov.br, no prazo indicado no

item 11.1. deste instrumento.

11.4. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as

seguintes condições:

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos

do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;
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II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante

vencedor na sequência da classificação do certame;

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser

respeitada nas contratações.

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do item 11.4 tem por objetivo a

formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo

primeiro colocado da ata.

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do item

11.4, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase

competitiva.

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a

que se refere o inciso II do item 11.4 será efetuada no momento da sessão da licitação e

confirmada por ocasião de sua primeira contratação.

§ 4º Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,

preços registrados e demais condições.

11.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições propostas pelo primeiro classificado.

11.6. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

11.6.1. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente

estabelecidas.
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11.7. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

11.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar,

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

12 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o

registro:

I - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

II - dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas nos art. 200 a art. 203 do Decreto Municipal nº

2.011/2024.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
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condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do

preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

13 - DA REVISÃO DOS PREÇOS E CANCELAMENTO

13.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores.

13.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

13.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

13.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

13.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - deferir, caso não seja possível a aplicação do inciso II deste artigo sem que

seja causado prejuízo à Administração, o reequilíbrio econômico-financeiro do valor

unitário da ata de registro de preços desde que:

a) a alteração do custo esteja comprovada pela Administração Municipal como

decorrente de uma alteração de custo de mercado, não configurando alteração isolada

dos custos do licitante registrado;

b) a alteração do custo seja superveniente a data da proposta do licitante;
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c) a alteração do custo seja imprevisível pelas partes à época da licitação ou

contratação direta;

d) a alteração do custo seja insuportável pelo licitante sem que lhe seja imputado

prejuízo financeiro; e,

e) a alteração do custo não traduza uma oscilação natural de mercado ou previsível

pelo licitante de acordo com critérios financeiros, mercadológicos ou estatísticos

aplicáveis ao objeto ou seu ramo de atividade.

II - suspender a utilização da ata de registro de preços até a confirmação da

sua vantajosidade após novo certame licitatório que contará explicitamente com aviso da

existência da ata de registro de preços anterior e do critério de economicidade a ser

aplicado aos preços finais da nova licitação em comparação ao preço da ata de registro

de preços pré-existente.

III - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso não seja possível a

aplicação dos incisos I e II deste artigo ou não existam recursos financeiros para o custeio

dos novos valores após o eventual reequilíbrio.

IV - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

13.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá

proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

13.4. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133, de

2021.

13.4.1. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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13.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

14 - DEMAIS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Nos termos do artigo 204 do Decreto Municipal nº 2011/2024, durante a vigência da

ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal

que não participaram do procedimento de IRP, bem como demais órgãos e as entidades

da Administração Pública federal, estadual e distrital, poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

14.1.1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

14.1.2 - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

14.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

fornecedor.

14.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.

14.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

gerenciamento.

14.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

14.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o

limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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14.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 14.1.

14.6. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

14.6.1 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

14.6.2 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades

não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

14.7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

14.7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

14.7.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

14.7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

14.7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

14.7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

14.7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no item 14.6 (14.6.1 e

14.6.2), deste termo de referência.

14.7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer

redução dos quantitativos informados.

14.7.6. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos e as entidades da Administração

Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP, caberá ao fornecedor
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beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

14.7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos

termos do item 14.7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada

será por meio do remanejamento

15 - DOS CONTRATOS

15.1. Das atas de registro de preços poderão ser celebradas contratações pela

Administração Municipal, devendo ser observado as seguintes condições:

I - As contratações deverão ser formalizadas por meio de instrumento de contrato,

mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação, como condição prévia para

celebrar o contrato junto a Administração.

II - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

III - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,

observado o disposto nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

IV - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

V - A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, exceto quanto aos casos previstos no art. 107 e 108 da Lei Federal n°

14.133/2021.

VI - Preferencialmente deverá ser adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo Especial (IPCA-E) ou índice que venha a substituí-lo para o reajustamento de

contratos, a exceção de objetos contratuais que possuam índice setorial específico, o

qual deverá prevalecer neste caso.

VII - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

16 - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
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16.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou

realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a

envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e

imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas

a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente

as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”),

no Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de 2023, e demais normas legais e

regulamentares aplicáveis.

16.1.1. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência

do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa

hipótese legal de tratamento.

16.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos

16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá:

16.1.2.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE;

16.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e

16.1.2.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até

30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular.

16.2. Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em

conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

16.2.1. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem

acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o

cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses

indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.

16.2.2. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da

CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

16.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 412b5e8a-2582-403e-9aa6-5e380d41f7e7
Termo de Referência Nº 000109/2024

Pág. 59

002278/2024



CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a

proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito.

16.3.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo

informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares

dos dados, acerca do incidente de segurança.

16.3.2. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na

mitigação das consequências de cada incidente de segurança.

16.4. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito,

da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses

dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de

proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.

16.5. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou

prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da

Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de 2023 e

outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu

acompanhamento.

16.5.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não

exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo

integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de

descumprimento dessas obrigações por subcontratada.

16.5.2. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando

solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto

nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela

CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados

pessoais.

16.5.3. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de
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impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal

nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.

16.5.4. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será

notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do

Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados.

16.6. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA

deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver

todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias,

certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação.

17 - DAS SANÇÕES

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

17.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento

da fase de lances.

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste Termo de Referência, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do contrato

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer

das infrações administrativas previstas no item 17.1 deste Termo de Referência, no

percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações

previstas nos itens 17.1.1 a 17.1.7 e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 17.1.8 a 17.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas

nos itens “c” e “d” abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos

casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos

dos subitens 17.1.2 a 17.1.12, deste Termo de Referência.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

18 - DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

18.1. Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos

informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como

segue:

I - Elaboração de especificação: Comissão de Planejamento das Contratações (CPC) –

Portaria n° 1.494/2024;

II - Elaboração de quantitativo: Foi indicado pelas Secretarias Municipais participantes

da IRP n° 006/2024, através de seus Pedidos de Compras Simples, e posteriormente

compilado para estimativas de valor pela Comissão de Planejamento das Contratações

(CPC) – Portaria n° 1.494/2024;

III - Elaboração de estudo técnico preliminar: Comissão de Planejamento das
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Contratações (CPC) – Portaria n° 1.494/2024;

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico preliminar:

Roselene Monteiro Zanetti (Secretária Municipal de Administração e Finanças) – Portaria

n° 003/2021.

À Comissão:

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

À gestão do Contrato:

____________________________________________

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 003/2021
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Assinado por ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
674.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 12:17:41

Assinado por BRENO FIOROTTI MAURI 118.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
05/07/2024 13:08:38



DESPACHO

DE: SETOR DE COMPRAS
PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Prezada secretária de administração e finanças,
Trata-se do processo administrativo encaminhado a este setor de compras, de origem da
Secretaria municipal de educação, cujo objeto é a aquisição de gás liquefeito de petróleo GLP – 13
kg P13 e GLP – 45 kg P45.
Em atendimento ao Artigo 23 da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 este setor de compras
realizou o levantamento de contratos e contratações de outros municípios através da Plataforma
Portal de Compras, Portal de transparência dos municípios, média elaborada na plataforma
Compras.gov.br e levantamento de preços praticados em sites da internet.
No município há fornecedores do referido objeto, sendo assim coletamos orçamentos das
empresas que manifestaram interesse em participar desta fase, levando em consideração que
ambos têm experiência e reputação no mercado, capacidade de atendimento e cumprimento dos
prazos, boa localização se tratando da otimização da logística, preço competitivo comparados aos
demais valores coletados em outras fontes, entre outros fatores;

Todos os valores alcançados através das fontes acima citadas foram lançados no sistema de
compras. Os documentos que comprovam esses valores encontram-se anexos aos autos;
A média de preços alcançada através da plataforma Compras.gov.br foi lançada em nome da
Prefeitura Municipal de Itarana, considerando que não é possível realizar o cadastro do
Compras.gov.br.
Por meio dos valores coletados foram gerados os relatórios de preço médio da proposta de preços
simples, quadro comparativo de preços e valores médios para reserva orçamentária;

Encaminho a Vossa senhoria o processo contendo os documentos e relatórios citados acima para
vosso conhecimento e análise.

Itarana, 18 de julho de 2024

_______________________________
Darcieli Viganô Delai
Matrícula 006491
Setor de compras

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 3e503f0c-6641-47fd-a091-141c52640d55
Despacho Nº 013260/2024
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RE: Solicitação de Orçamento

De Rogerio costa Costa <rogeriocostaandriato@hotmail.com>
Para compras@itarana.es.gov.br <compras@itarana.es.gov.br>
Data 16/07/2024 06:36

Bom dia.
RAZÃO SOCIAL: Rogerio Costa - RC Gás EPP
CNPJ: 08.375.452/0001-60

Desculpe pela falta da informação por um descuido de esquecimento.

Atenciosamente.

De: compras@itarana.es.gov.br <compras@itarana.es.gov.br>
Enviado: segunda-feira, 15 de julho de 2024 15:58
Para: Rogerio costa Costa <rogeriocostaandriato@hotmail.com>
Assunto: Re: Solicitação de Orçamento
 
Boa tarde.

Confirmo o recebimento do orçamento e agradeço pelo envio.

Poderia, por gentileza, informar o CNPJ e razão social da empresa? Os dados solicitados não constam no orçamento e são necessários para incluir
nos autos do processo.
Atenciosamente,
---
Darcieli Viganô Delai
Daiyany Meneghel Mauri
Setor de Compras
Itarana/ ES
(27) 3720-4604
itarana.es.gov.br
compras@itarana.es.gov.br

Em 15/07/2024 14:44, Rogerio costa Costa escreveu:
Boa tarde.
Em resposta ao email enviado dia 12/07 segue orçamento de valores como solicitado.

Qualquer duvida me coloco a disposição para sanar.
 

De: compras@itarana.es.gov.br <compras@itarana.es.gov.br>
Enviado: sexta-feira, 12 de julho de 2024 13:31
Para: rogeriocostaandriato@hotmail.com <rogeriocostaandriato@hotmail.com>
Assunto: Solicitação de Orçamento
 
Prezado Rogério, boa tarde!
 
Estamos realizando a abertura de processo licitatório para Contratação de empresa especializada em fornecimento de Gás de cozinha Líquido P13, Cilindro
de Gás P45 e Recarga de gás P45, a fim de atender a demanda das Secretarias Municipais de Itarana.
 
Venho por meio deste, respeitosamente, solicitar orçamento referente ao exposto para estimativa de preço, o qual deve ser enviado com o valor unitário e o
valor total preenchidos, dados da empresa (pode ser o carimbo do cnpj) e assinado pelo responsável.

Segue em anexo a Solicitação a ser preenchida.
 
Certa de mais uma vez poder contar com esta empresa, desde já agradeço e me coloco a disposição para sanar qualquer dúvida que possa surgir.
 
Atenciosamente,

Darcieli Viganô Delai
Daiyany Meneghel Mauri
Setor de Compras
Itarana/ ES
(27) 3720-4604
itarana.es.gov.br
compras@itarana.es.gov.br

16/07/2024, 13:49 Webmail :: RE: Solicitação de Orçamento

https://webmail.skymail.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=25873&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1
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Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITUBA

Prefeitura Municipal de Itaituba

CONTRATO Nº 20240112       

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ITAITUBA, através do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ-MF, Nº 16.775.433/0001-59, denominado daqui 
por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) SOLANGE MOREIRA DE 
AGUIAR,  Secretaria Mun. de Assistência Social, e do outro lado MATEUS GOMES DOS SANTOS 
LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 45.293.303/0001-88, com sede na AVENIDA BELEM, 532, 
COMERCIO, Itaituba-PA, CEP 68180-090, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), 
neste ato representado pelo(a) Sr(a).MATEUS GOMES DOS SANTOS, portador do(a) CPF 
056.477.352-23,tendo em vista o que consta no Pregão nº 026/2024-PE e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a Aquisição de recarga de gás de cozinha, oxigênio e 
acetileno para solda, nitrogênio do sistema de PQS(Aeroporto), vasilhames domésticos e cilindros de 
P45, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Itaituba e Fundos Municipais de Educação, 
Saúde e Assistência Social.

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

010058  Recarga de 13 Kg de gás liquefeito - Marca.: COPAGAZ  UNIDADE               474,00           125,000        59.250,00
        Recarga de 13 Kg de gás liquefeito de petroleo (GLP)   

011633  RECARGA DE 45 KG DE GAS LIQUEFEITO - Marca.: COPAGAZ  UNIDADE                22,00           518,000        11.396,00
        RECARGA DE 45 KG DE GAS LIQUEFEITO                     

                                                               
                                                               

053082  VASILHAME DOMESTICO (BOTIJA DE 13KG) - Marca.: COPAG  UNIDADE                20,00           248,000         4.960,00
        VASILHAME DOMESTICO (BOTIJA DE 13KG)                   

                                                               
053101  CILINDRO DE P45 - Marca.: COPAGAZ                     UNIDADE                 6,00         1.029,400         6.176,40
        Cilindro Vasilhame P  Gás  Glp  P45 - Capacidade 45kg -

        Vazio                                                  

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       
81.782,40

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico nº 
026/2024-PE, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, em cumprimento ao artigo 37 da Constituição 
Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos a 
seguir relacionados, de inteiro teor e forma, as partes declaram expressamente, ter pleno conhecimento.

_______________________________________________________________________________________________
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a)Pregão Eletrônico nº 026/2024-PE;
b)Proposta do contratado, nos termos aceitos pela CONTRATANTE.

3.2. A partir da assinatura do presente contrato, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em termos 
aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde que 
assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da execução dos contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
oriundo do orçamento de 2024: Exercício 2024 Atividade 1516.081221010.2.129 Manutenção da 
Secretaria Municipal de Assistência Social (FMAS), Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.145 Manutenção da Casa de Passagem , 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 
1519.082430011.2.154 Manutenção do Abrigo para Criança e Adolescente, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.149 Implantação e 
Manutenção do Projeto de Ação Solidária "Sopão", Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.146 Manutenção do Indice de Gestão 
Descentralizada -IGD Bolsa Familia, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Exercício 2024 Atividade 1516.082411014.2.136 Manutenção dos Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vinculos ao Idoso-SCFV, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.147 Manutenção das Atividades do CRAS , 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 
1516.081221010.2.129 Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social (FMAS), 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 2024 Atividade 
1516.082441014.2.145 Manutenção da Casa de Passagem , Classificação econômica 4.4.90.52.00 
Equipamentos e material permanente, Exercício 2024 Atividade 1519.082430011.2.154 Manutenção do 
Abrigo para Criança e Adolescente, Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 
permanente, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.146 Manutenção do Indice de Gestão 
Descentralizada -IGD Bolsa Familia, Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 
permanente, Exercício 2024 Atividade 1516.082411014.2.136 Manutenção dos Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vinculos ao Idoso-SCFV, Classificação econômica 4.4.90.52.00 
Equipamentos e material permanente, Exercício 2024 Atividade 1516.082441014.2.147 Manutenção 
das Atividades do CRAS , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, 
Exercício 2024 Atividade 1516.082441015.2.150 Manutenção das Atividades do CREAS , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

4.2. A cada exercício financeiro, deverá ser informada a disponibilidade de créditos orçamentários.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

5.1. O valor total deste contrato é de R$ 81.782,40 (oitenta e um mil, setecentos e oitenta e dois reais e 
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quarenta centavos).

5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e, devem compreender todos os custos e 
despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, 
tais como, e sem limitar aos: O fornecimento do objeto contratual e despesas com deslocamentos, 
transporte, passagens, estadias, alimentação, impostos e embalagem, salários, honorários, encargos 
sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 
incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto 
contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOSE SUPRESSÕES

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas, com as devidas justificativas, através de 
termo aditivo nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE ENTREGA E LOCAL DA ENTREGA

7.1. Entregar o objeto do presente CONTRATO na ZONA URBANA e ZONA GARIMPEIRA, por 
conta e custo da empresa contratada, conforme descritos abaixo:

7.1.1. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL(ZONA URBANA), localizada na 
Av. Transamazônica, nº 583, Bela Vista, Itaituba-PA, ou em outro local indicado pela 
CONTRATANTE.

7.1.2. Observa-se que a expressão: Ou outro local indicado pela CONTRATANTE, entende-se 
como local dentro da ZONA URBANA DA CIDADE.

7.2. O fornecimento será realizado mediante a necessidade do Fundo Municipal de Assistência Social, 
devendo o objeto deste termo serem entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da 
Ordem de Fornecimento, se o fornecimento for caso de urgência, a entrega deverá ser de imediato.

7.2.1. Somente serão aceitas entregas completas, ou seja, nas quantidades totais do item 
especificado na Ordem de Fornecimento.

7.3. No caso de montagem ou troca do gás de cozinha, ou seja, retirando o vazio e recolocando o cheio, 
assim como para demais produtos, quando necessária, deverá ser providenciada de imediato pela 
contratada, no ato da entrega, devendo ser acompanhada por servidor designado para tal fim.

7.4. Efetuar a substituição do objeto entregue com defeito ou estejam em desconformidade com objeto 
licitado, da proposta de preços da contratada e do que consta do procedimento licitatório, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo 
Responsável do Almoxarifado ou outro servidor designado para esse fim. 
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7.5. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; e

7.6. arcar com as despesas de transporte para efetivar a correta entrega do objeto até o local e 
endereços indicados pela contratante, bem como fretes e carretos o u outras despesas relacionadas à 
entrega, incluindo as despesas com a troca ou substituição do objeto rejeitado pelo Contratante.

7.7. Nos prazos estipulados acima poderão ser prorrogados desde que justificado e aceito pela 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DO ADITIVO DE CONTRATO

8.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 28 de Junho de 2024 extinguindo-se em 28 de 
Junho de 2025, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento 
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ter sua duração 
prorrogada, caso haja interesse da administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 
14.133/2021, e desde que observados o art. 108 da mencionada lei.

8.2. Caberá a CONTRATANTE todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo 
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS 
ADITIVOS.

8.3. Quando houver a necessidade e o interesse de firmar TERMO ADITIVO DE CONTRATO, 
deverá ser solicitado sua elaboração pelo Departamento Competente, no prazo minimo de 30 dias antes 
da vigencia final do contrato, sob pena de não aceitação do pedido. Toda solicitação de aditivo de 
contrato passará por verificação de sua viabilidade técnica e juridica.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO RESTRITO E 
DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO

10.1.Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
da apresentação da Proposta Comercial.

10.2.O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da 
apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.
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10.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pa gamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 
de acordo com a vigência do contrato.

10.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitação, 
anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos 
custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio 
econômico do contrato.

10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 15 (quinze) 
dias, contados da data do protocolo da solicitação na Diretoria de Compras/Departamento Juridico.

10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado.

11.1. O pagamento das despesas devidamente fornecidas será efetuado no prazo de até 30 dias 
contados após o mês de fornecimento do objeto, em conta corrente através de transferência eletrônica, 
em conta de titularidade da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a ser 
apresentada na sessão pública do processo licitatório, ou posteriormente antes da contratação.

11.1.1. Caso haja alteração de conta corrente, endereço e da razão social, a contratada deverá 
solicitar a contratante as alterações com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes da emissão da 
Nota Fiscal para que seja realizado o pagamento.
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11.1.2. O pagamento será mediante depósito bancário na Conta Corrente n° 53510-9, Agência 
754-4, Banco do Brasil. 

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pr azo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. A Contratada fica obrigada a emitir tantas quantas forem às notas fiscais necessárias, haja vista que 
os serviços ser realizados, serão mediante ordem de fornecimento expedido pela CONTRATANTE, de 
acordo com a necessidade da Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.

11.9. O pagamento do objeto contratado e devidamente fornecido, condiciona-se a comprovação pela 
contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante apresentação das Certidões: Federal, Estadual, Municipal, CRF - FGTS, Trabalhista - CNDT 
e comprovação de Taxa de expediente quitado, no valor de R$ 24,24 (vinte quatro reais e vinte quatro 
centavos) por contrato ou termo aditivo expedido.

11.10. A taxa de expediente de contrato ou por aditivo expedido, fundamenta-se no Capítulo III, Seção 
II, Artigo 296 e anexo XI do Código Tributário Municipal, onde expressa que o “contratado (s) deverá 
(ão) efetuar o recolhimento da Taxa de Expediente, em virtude de elaboração e assinatura de Contrato 
(s) Administrativo (s) e Termo (s) Aditivo (s), oriundos de presente processo licitatório”. 
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11.10.1. A taxa corresponde a uma UFM atual do Município, no valor de R$ 24,24 (vinte quatro 
reais e vinte e quatro centavos), é o valor a ser pago por contrat o expedido/elaborado por uma única 
vez. Entretanto, havendo a necessidade de elaboração de termo aditivo do respectivo contrato, implicará, 
também, em pagamento de taxa de expediente e assim sucessivamente.

11.10.2. O pagamento identificado com o número do contrato e nome da CONTRATADA em 
favor do CONTRATANTE, poderá ser realizado por PIX, através da chave: taxapg@itaituba.pa.gov.br.  

11.11. Retenção de Imposto de Renda em favor do CONTRATANTE.

11.10.1. A Retenção do Imposto de Renda-IR em favor do CONTRATANTE, será realizado, com 
base nos termos contidos nos itens 6.3.1, 6.3.2, 6.3.3 e 6.3.4 do edital, portanto, deverão estar previstos 
na NOTA FISCAL emitida, o desconto do dito imposto. Em não sendo atendido, o CONTRATANTE 
tomará as providencias necessárias para viabilizar o desconto do IR, mediante o pagamento da despesa.

11.10.2. Em caso de isenção, segundo os termos do item 6.3.5 do edital prevê que a: “isenção em 
relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação constante em seus 
documentos fiscais no campo destinado às  informações complementares ou em sua falta, no corpo do 
documento que deverá conter a expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE 
PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do artigo 59, §4°I, alínea “a” da Resolução CGSN 
nº140/218, de acordo com § 3° do art. 3º do Decreto Municipal nº 100/2023”. Podendo ainda ser 
submetido a diligencia para esclarecimentos e comprovações da isenção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei e neste contrato.

12.2. Para este Termo Contratual, a CONTRATANTE, não optou pela exigência de garantia contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao 
funcionamento do objeto contratual públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VI - ensejar o retardamento da execução do fornecimento objeto do contrato sem motivo justificado;

VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

VIII -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IX - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou do contrato;

XI. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções:

I - advertência; 

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da CONTRATANTE, pelo 
prazo de 3 (três) anos.

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
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infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente.

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 
de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

_______________________________________________________________________________________________
ROD. TRANSAMAZONICA C/10ªRUA ANEXO AO GINASIO MUNI

Pág. 77

002278/2024



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITUBA

Prefeitura Municipal de Itaituba

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante.

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Contratante, de fornecimentos / serviços que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 3 (três) 
meses;

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Contratante por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V - não liberação pela Contratante, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Contratante relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições:

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído;

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

14.3. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Contratante;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula comp romissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE e a extinção consensual 
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deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo.

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos materiais equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE e das multas aplicadas.

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

14.4.2. Na hipótese do inciso II do item 14.4 desta cláusula, o ato deverá ser precedido de autorização
expressa da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

c) Se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte do objeto contratual; 

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

e) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

f)  Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus anexos; 

g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ae 
execução do objeto contratado; 

h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

i)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

j)Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

k) Não será aceito nenhum fornecimento/objeto contratual em desconformidade com o objeto 
contratado;

l) Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 
anuência da Contratante; 

m) Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal, sujeitando-se à ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solici tados e atendendo às reclamações 
formuladas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada;

16.2. Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao 
objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

16.3. Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro 
de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos 
verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do 
referido entendimento;
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16.4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura 
pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a CONTRATANTE obrigada ou sujeita aos 
pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA;

16.5. Designar representante(s), denominado (s) FISCAL DO CONTRATO, com competência legal 
para promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do  objeto contratual, e o qual 
notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;

16.6. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o obeto contratual fornecido e o exato cumprimento das 
cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual 
competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais 
pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não 
permitindo a execução de fornecimento e/ou ordenando que sejam ref eitas quaisquer tarefas em 
desacordo com os termos acordados;

16.7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no 
curso da execução do objeto do Contrato, prestando todos os esclarecimentos e informações 
necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a 
devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;

16.8. Rejeitar o objeto fornecido de ma qualidade, defeituosos, incompletos, inacabados, reprovados e 
em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela 
CONTRATANTE;

16.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar  o fornecimento e o 
atendimento das exigências contratuais;

16.10. A CONTRATADA através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o 
Gestor da Execução do contrato, sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução 
do mesmo;

16.11. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 
designado fiscal do Contrato;

16.12. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa 
disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

17.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 
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medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus 
colaboradores, do patrimônio da CONTRATANTE e ao público afeto e dos materiais envolvidos na 
fabricação/produção, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 
outros dispositivos legais e normas específicas da CONTRATANTE.

17.2 - A CONTRATANTE poderá, a critério, determinar a paralisação do fornecimento, suspender 
pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não 
estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais 
atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

17.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
CONTRATUAL

18.1 - A CONTRATANTE, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, o fornecimento, 
cientificando oficialmente à contratada da decisão.

18.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou 
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte 
da contratada.

19.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos 
documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na 
revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou 
criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos 
preços contratados.

19.3. Durante a vigência do contrato, caso a CONTRATANTE, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes à isenção.

19.4. Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
CONTRATANTE, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 
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interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o
de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO

20.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Itaituba-PA, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 
jurídicos e legais efeitos.

ITAITUBA - PA, 28 de Junho de 2024

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
 CNPJ(MF)  16.775.433/0001-59

    CONTRATANTE

    MATEUS GOMES DOS SANTOS LTDA
    CNPJ 45.293.303/0001-88

    CONTRATADO(A)
Testemunhas:
1._______________________________                        2._______________________________

_______________________________________________________________________________________________
ROD. TRANSAMAZONICA C/10ªRUA ANEXO AO GINASIO MUNI

MATEUS GOMES DOS 
SANTOS 
LTDA:45293303000188

Assinado de forma digital por 
MATEUS GOMES DOS SANTOS 
LTDA:45293303000188 
Dados: 2024.06.28 11:17:53 
-03'00'

SOLANGE MOREIRA DE 
AGUIAR:48474037204

Assinado de forma digital por 
SOLANGE MOREIRA DE 
AGUIAR:48474037204
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Rondinha
Prefeitura Municipal de Rondinha

Registro de Preços Eletrônico - 20/2024

Resultado da Homologação

0001 - CARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E BUTANO, ACONDICIONADO
EM VASILHAME DE 13KG, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR
DE ACORDO COM A PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP, NPR 14024 DA ABNT. - GAS GLP 13 - Valor Referência: 107,14
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

SUPERMERCADO WAGNER LTDA. GAS GLP 13 70,0000 Unidade 107,14 7.499,80 Homologado em
20/05/2024 10:00:22
Por: ALDOMIR LUIZ
CANTONI

0002 - CARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E BUTANO,
ACONDICIONADO EM VASILHAME DE 45 KG, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL E SUAS CONDIÇÕES
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP, NPR 14024 DA ABNT. - GAS GLP P45 - Valor
Referência: 490,06
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

SUPERMERCADO WAGNER LTDA. GAS GLP P45 10,0000 Unidade 489,00 4.890,00 Homologado em
20/05/2024 10:00:22
Por: ALDOMIR LUIZ
CANTONI

ALDOMIR LUIZ CANTONI

Autoridade Competente
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO-SEMAP 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

CONTRATO Nº 001.17062024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.15052024 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO  Nº 

001.17062024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

RURÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A  EMPRESA  A. SILVA DE 

SOUZA COMERCIO E SERVICOS.   

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de RURÓPOLIS, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, Nº 12.352.501/0001-16, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE, representado neste ato pela Sr.ª FRANCISCA SOARES SCHOMMER,  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, e do outro lado A. SILVA DE SOUZA COMERCIO E SERVICOS, CNPJ/CPF 

CNPJ 07.859.889/0001-06, com sede na rua dez de maio, - CEP: 68165000 - UF: PA - Município: 

Rurópolis, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo Sr. Arnaldo 

Silva de Souza, portador do(a) CPF 291.986.312-68, têm justo e contratado o seguinte: 

 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO BOTIJÃO DE GÁS DE COZINHA E RECARGAS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE RURÓPOLIS, HOSPITAL 

MUNICIPAL, MATERNIDADE, UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, UNIVAP (UNIDADE 

INTEGRADA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E ATENÇÃO PRIMÁRIA), CONSELHO MUNICIPAL 

DE SAÚDE E CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), ATENDENDO A DEMANDA DO 

MUNICÍPIO DE RURÓPOLIS-PARÁ, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da PREGÃO ELETRÔNICO  nº 016/2024, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Itens Contratados: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

0001 BOTIJÃO DE GÁS 13 KG PARAGÁS UND 15 R$ 275,00 
R$ 

4.125,00 

0002 BOTIJÃO DE GÁS 45 KG PARAGÁS UND 15 R$ 1.100,00 
R$ 

16.500,00 

0003 RECARGA DE GÁS 13 KG PARAGÁS UND 270 R$ 139,00 
R$ 

37.530,00 

0004 RECARGA DE GÁS 45 KG PARAGÁS UND 120 R$ 495,00 
R$ 

59.400,00 

VALOR TOTAL: Cento e Dezessete Mil e Quinhentos e Cinquenta e Cinco 

Reais 
R$ 117.555,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nº 016/2024. 

 

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo licitatório 

nº 016/2024 e neste termo contratual; 

 

3.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

 

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO  de nº 016/2024. 

 

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 

a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, os seguintes documentos: 

 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique com os produtos/serviços. 
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3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos produtos/serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação. 

 

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

 

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

 

3.24. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

3.25. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não contrariar o aqui previsto; 

 

3.26. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, porém sem 

qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
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3.27. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração Municipal; 

 

3.28. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

 

3.29. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Administração 

Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato; 

 

3.30. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de Serviço/Fornecimento, 

de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), após o recebimento de requisições expedidas 

pelo Setor competente; 

 

3.31. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

 

3.32. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação; 

 

3.33. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de 

Referência, tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da 

CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

 

3.34. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

 

3.35. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos 

competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda 

que dentro do prazo de validade; 

 

3.36. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições contratuais, 

as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 
 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações. 

 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta 

 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 
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4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste 

contrato e no Termo de Referência. 

 

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

 

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços objeto do contrato; 

 

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento; 

 

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4.15. Fica designado servidor o Sr. DARLAN NASCIMENTO CUNHA, Matrícula: 120669-9, para 

acompanhar e fiscalizar o presente contrato 

 

5. DA VIGÊNCIA 
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5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31/12/2024, 

podendo ser prorrogado de acordo com os termo da Lei n° 14.133/2021, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato tem natureza continuada; 

 

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

produtos/serviços tenham sido fornecido regularmente; 

 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

execução do objeto; 

 

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

 

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  

 

VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

6. DA RESCISÃO 

 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, 

e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 

úteis, mediante comunicação por escrito. 

 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV - Multa: 

 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

 

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

 

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 117.555,00 (Cento e Dezessete Mil e Quinhentos e Cinquenta 

e Cinco Reais). 

 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE atestar a execução do objeto do contrato. 

 

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-

se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 

índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de 

atraso. 

 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

Pág. 92

002278/2024



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RURÓPOLIS-PA  
Rua 10 de Maio, 263, CEP: 68.165-000 
prefeitura@ruropolis.pa.gov.br 
Horário de Atendimento: 08h00min às 14h00min 

 

PODER EXERCUTIVO 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO-SEMAP 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o contratante. 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

124, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

DADOS BANCARIOS: Agência 075-2 e Conta Bancária nº 070361-0 

 

 9. DO REAJUSTE 

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

 

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, na dotação orçamentária Exercício 2024, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 

empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

10.301.0004.2.066 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

10.301.0004.2.074 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL. PROGRAMA MAC.  

10.301.0004.2.068 – MANUTENÇÃO DAS UBS/PROGRAMAS DA FAMÍLIA.  

10.301.0004.2.067 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

10.304.0004.2.081 – MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

10.305.0004.2.082 – MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

44.90.52.00—EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  

33.90.30.00 -- MATERIAL DE CONSUMO 

 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de RURÓPOLIS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

 RURÓPOLIS - PA, 17 de junho 2024 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ(MF) 12.352.501/0001-16 

FRANCISCA SOARES SCHOMMER 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

A. SILVA DE SOUZA COMERCIO E SERVICOS 

CNPJ 07.859.889/0001-06 

ARNALDO SILVA DE SOUZA 

CONTRATADO(A) 

A SILVA DE SOUZA 
COMERCIO E 
SERVICOS:0785988
9000106

Assinado de forma digital 
por A SILVA DE SOUZA 
COMERCIO E 
SERVICOS:07859889000106 
Dados: 2024.06.17 11:55:06 
-03'00'

FRANCISCA 
SOARES 
SCHOMMER:195
77320244

Assinado de forma digital 
por FRANCISCA SOARES 
SCHOMMER:1957732024
4 
Dados: 2024.06.18 
08:14:45 -03'00'
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de São Francisco

Departamento de Compras e Licitações São Francisco/MG
Registro de Preços Eletrônico - Pregão Eletrônico nº 003/2024

Resultado da Homologação

0001 - GÁS DE COZINHA P13, GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 13KG, ALTAMENTE
TÓXICO E INFLAMÁVEL E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTÁ DE ACORDO COM A PORTARIA 47, DE 24/03/99 ANP (NBR
– 14024 DA ABNT). Item destinado para disputa Ampla Concorrência – COTA PRINCIPAL. - SUPERGASBRAS - Valor
Referência: 110,12
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

GÁS SUPER BOM LTDA SUPERGASBRAS 789 Unidade 110,00 86.790,00 Homologado em
20/05/2024 07:44:57
Por: Ronaldo Alves
Silva

0002 - GÁS DE COZINHA P13, GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 13KG, ALTAMENTE
TÓXICO E INFLAMÁVEL E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTÁ DE ACORDO COM A PORTARIA 47, DE 24/03/99 ANP (NBR
– 14024 DA ABNT). Item destinado para disputa Ampla Concorrência – COTA PRINCIPAL. - SUPERGASBRAS - Valor
Referência: 110,12
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

GÁS SUPER BOM LTDA SUPERGASBRAS 263 Unidade 110,00 28.930,00 Homologado em
20/05/2024 07:44:57
Por: Ronaldo Alves
Silva

0003 - GÁS DE COZINHA P45, GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO ACONDICIONADO EM BOTIJAS DE 45KG, ALTAMENTE
TÓXICO E INFLAMÁVEL E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTÁ DE ACORDO COM A PORTARIA 47, DE 24/03/99 ANP (NBR
– 14024 DA ABNT). Item destinado para disputa exclusiva entre ME/EPP ou Equiparada. - SUPERGASBRAS - Valor Referência:
445,32
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

GÁS SUPER BOM LTDA SUPERGASBRAS 150 Unidade 445,00 66.750,00 Homologado em
20/05/2024 07:44:57
Por: Ronaldo Alves
Silva

0004 - VASILHAME DE GÁS P13 (BOTIJÃO VAZIO). Item destinado para disputa exclusiva entre ME/EPP ou Equiparada. -
SUPERGASBRAS - Valor Referência: 190,58
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

GÁS SUPER BOM LTDA SUPERGASBRAS 103 Unidade 190,48 19.619,44 Homologado em
20/05/2024 07:44:57
Por: Ronaldo Alves
Silva

0005 - VASILHAME DE GÁS P45 (BOTIJÃO VAZIO). Item destinado para disputa exclusiva entre ME/EPP ou Equiparada. -
SUPERGASBRAS - Valor Referência: 752,18
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

GÁS SUPER BOM LTDA SUPERGASBRAS 19 Unidade 750,00 14.250,00 Homologado em
20/05/2024 07:44:57
Por: Ronaldo Alves
Silva

Ronaldo Alves Silva

Autoridade Competente
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ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ
C.N.P.J. 08.741.399/0001-73

Home Page: www.Dicui.pb.qov.br
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO N":JX) I2ÕM

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE PICUI E REVENDEDORA DE GAS DO BRASIL LTDA. PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Picuí - Centro Administrativo - Rua Antônio
Firmino, 344 - Bloco "c". Monte Santo - Picuí - PB, CNPJ n° 08.741.399/0001-73, neste ato representada pelo Prefeito
Olivânio Dantas Remígio, Brasileiro, Casado, Servidor Público Estadual, residente e domiciliado na Rua Manoel Lourenço
de Farias, 325 - Monte Santo - Picuí - PB, CPF n® 012.308.894-18, Carteira de Identidade n'' 2475655 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado REVENDEDORA DE GAS DO BRASIL LTDA. CNPJ n" 03.092.570/0001-
47, neste ato representado por ANDRÉ FELIPE DE SOUZA SANTOS, residente e domiciliado na AV. RIO BRANCO, N°
30, APTO. 1502, CENTRO, CAMPINA GRANDE-PB, 58400-058, CPF n® 789.183.674-49, Carteira de Identidade n®
1.520.332 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUU^ PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação, PREGÃO N® 00030/2024, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 01 de
Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela autoridade superior, tem por objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO SOB DEMANDA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO - GLP (GÁS DE
COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 E P45, CONFORME DISPOSIÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas coirespondentes. Processo Administrativo n® 240517PE00030, e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO FABRICANTE/MARCA QTD.UND. RSUNIT. R$ TOTAL

001 GAS liqüefeito de PETRÓLEO - GLP.
MATERIAL CHAPA AÇO, TIPO GAS PROPANO-
BUTANO, ACODICIOANDO EM BOTUAO
RETONAVEL COM CAPACIDADE BOTUAO 13,
APLICAÇAO FOGAO RESIDENCIAL, NORMAS
TÉCNICAS ABNT 8.460.

NACIONALGAS BUTANO

DISTRIBUIDORA LTRA
800,00 UND 114,0000 01.200,00

002 GAS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO - GLP.
MATERIAL CHAPA AÇO. TIPO GAS PROPANO-
BUTANO. AC0DICI0NAD0 EM BOTUAO
RETONAVEL COM CAPACIDADE BOTIJÃO 45.
APLICAÇAO FOGAO RESIDENCIAL, NORMAS
TÉCNICAS ABNT 6,460.

NACIONALGAS BUTANO

DISTRIBUIDORA LTDA

120,00 UND 450,0000 54.000,00

Totai: 145.200,00

(CENTO E QUARENTA E ONCO MIL. DUZENTOS E REAIS)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 145.200,00 (Cento e quarenta e cinco mil e duzentos
reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualldade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
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No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, iiquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
conseqüência incalculável, prorrogável, justificadamente, por mais 30 (trinta) dias. observadas as disposições dos Arts.
124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20200.04.122.1002.2004 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, TURISMO E MEIO AMBIENTE
Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20500.20.122.2009.2010 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS
Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20600.12.122.2028.2094 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
20600.12.306.2028.2115 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
20600.12.361.2011.2082 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
20600.12.361.2011.2021 3.3.90.30.00.00 550 Transferência do Salário-Educaçâo
20600.12.365.2010.2083 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (SEC. SAÚDE)
Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20700.10.122.2023.2096 3.3.90.30.00.00 500 Recuisos não Vinculados de Impostos
20700.10.301.2004.2034 3.3.90.30.00.00 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
20700.10.301.2004.2078 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde
20700.10.302.2005.2038 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações e Sen/iços Públicos de Saúde
20700.10.302.2005.2081 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL)
Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20800.08.241.2029.2103 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
20800.08.243.2001.2093 3.3.90.30.00.00 500 Recureos não Vinculados de Impostos
20800.08.243.2016.2085 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
20800.08.244.2001.2090 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
20800.08.244.2006.2061 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social
20800.08.244.2013.2050 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social
20800.08.244.2013.2106 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos
660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Função Programática Elemento de Despesa Fonte de Recursos
20900.15.452.1002.2064 3.3.90.30.00.00 500 Recursos não Vinculados de Impostos

CLÃUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo
de 30(trínta) dias, contados do período de adimplemento.
O pagamento seguirá a ordem cronológica de apresentação e liquidação da nota fiscal para cada fonte diferenciada de
recursos, quais sejam, fomecimento de bens, locações, prestações de serviços e realização de obras, salvo mediante
prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
exclusivamente nas situações previstas no art. 141, § 1°, da Lei n® 14.133/2021.
Havendo controvérsia acerca da execução do objeto deste contrato quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser paga no prazo previsto nesta cláusula.
Quando da liquidação da despesa, a contabilidade deverá comunicar aos órgãos da administração tributária as
características da despesa e os valores a serem pagos, especialmente no tocante à prestação de serviços, para fins de
retenção do valor referente ao Imposto sobre Serviço (ISS).
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer das situações abaixo especificadas, sem
que isso gere direKo a alterações de preços ou compensação financeira:
a - Atesto de conformidade do serviço executado, devendo, para isso, ser apresentado relatório detalhado e demais
elementos que registrem a quantidade e tipos de serviços executados;
b - Comprovação da regularidade desta perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço, a Fazenda Nacional (Receita Federai e Procuradoria de Fazenda Nacional) e as Fazendas Estadual e
r^unicipal (do domicílio ou sede da CONTRATADA);
c - Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos pela CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho:
d - Cumprimento de obrigação contratual.
O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, os valores correspondentes
a multas ou indenizações aplicadas a esta nos termos deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 05 (cinco) dias, a contar da solicitação.
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, passando a viger a partir da data da publicação do
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de acordo com o Art. 105 e ss. da Lei 14.133/2021,
prorrogável confonne previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acoitlo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;
e • Obsen/ar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fomecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em
razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do
contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
j -Obsenrar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21;
k - Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os
servidores do órgão ou entidade pública concedente (quando se tratar de recursos provenientes de convênios ou contrato
de repasse) e dos órgãos de controle interno e externo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo enfre as
partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos
da Lei 14.133/21

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo
limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimpiemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do
Art. 140, da Lei 14.133/21, bem como do art. 40 do Decreto Municipal 709/2021.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou
serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
por este instrumento.

Por ocasião do recebimento provisório, na liquidação da despesa contratual, o contratado deverá apresentar a nota fiscal
correspondente, acompanhada dos documentos exigíveis por ocasião da legislação ou deste instmmento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente
pela infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; b - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; c - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até três anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, lil, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de até três anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, iV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado viera fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
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a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES:
O município exercerá o controle das contratações nos termos destacados nos arts. 42, 42-A e 42-B do Decreto Municipal
n' 709/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Picuí.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(düas) vias. o qual vai assinado pelas partes e por
duas testemunhas.

Picuí-PB, de deo2ú:í2/^

r\i rvAi.i-rAc AssinadodeformadigitalOLIVANIO DANTAS porouvANio dantas
REMIGIO:01230889 REMIG10:01230889418
4"] 8 Dados: 2024.07.02

11á2:S9-03W

OLIVÃNIO DANTAS REMÍGIO
CPF n® 012.308.894-18

PREFEITO
Aaiírtedsdc tarvM «qU perMM FCUK0(
fOÜZA SM/rDS.TWIm7U9

ON:oM 9-K^«ruA foomoiTa
evi5ecrvt«rtè d* RKMa Prdinl Mlod • M
eudtFBKPfAl. eu*(M BfiANCOI.

9>-Amí PEUR06

ANDRÉ FELIPE DE

SOUZA

SANTOS:78918367449 SOUZA SAUT0&7W1UCAM
DldoxXZACZJM

REVENDEDORA DE GAS DO BRASIL LTDA
CNPJ n° 03.092.570/0001-47

ANDRÉ FELIPE DE SOUZA SANTOS

CPF n" 789.183.674-49

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS: - 1 -2
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Nova Erechim
Prefeitura Municipal de Nova Erechim
Registro de Preços Eletrônico - 48/2024

Resultado da Homologação

0001 - GAS GLP P13 - GLP P-13 - Valor Referência: 117,7500
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

MAULE COMERCIO DE GAS LTDA GLP P-13 50,0000 Unidade 112,0000 5.600,0000 Homologado em
08/07/2024 17:11:34
Por: EDILSON FERLA

0002 - GIP CILINDRO P45 - GLP P-45 - Valor Referência: 420,3300
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

MAULE COMERCIO DE GAS LTDA GLP P-45 40,0000 Unidade 410,0000 16.400,0000 Homologado em
08/07/2024 17:11:34
Por: EDILSON FERLA

EDILSON FERLA

Autoridade Competente
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